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RESUMO 

 

 

O Programa Nacional para a Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) foi criado no Brasil para 

atender questões econômicas, ambientais e sociais. Sob o foco social, está a inclusão do 

agricultor familiar na cadeia do biodiesel, que recebe estímulos para produzir e fornecer 

matéria-prima para a produção do biocombustível, de forma que este agricultor consiga se 

manter no campo em condições dignas. Nesse aspecto, o agricultor familiar do município de 

Rio Verde - GO tem sido beneficiado por este programa? O presente trabalho teve por 

objetivo geral diagnosticar a inserção da agricultura familiar de Rio Verde no PNPB. Como 

objetivos específicos, buscou-se identificar a efetividade dos contratos e sua influência na 

entrada e permanência desse agricultor no programa; conhecer a avaliação que esse agricultor 

faz do PNPB no município e sua percepção quanto a alguma possível melhoria de vida com a 

participação no programa. Participaram desta pesquisa a Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado de Goiás (FETAEG), o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio 

Verde (STRRV), as cooperativas de agricultores familiares A e B atuantes no município, 

representantes de quatro das cinco empresas que também atuam no município no setor do 

biodiesel e possuem o Selo Combustível Social (SCS), bem como 43 produtores da 

agricultura familiar de Rio Verde inseridos no PNPB, definidos a partir de uma amostra não-

probabilística intencional. Como resultados observou-se que a agricultura familiar de Rio 

Verde está inserida em um contexto diferenciado, em que dentre outros fatores, possui a soja 

como produto já tradicional; que a estrutura de governança por contratos ainda não foi capaz 

de coibir ações oportunistas das partes, sendo que o agricultor se encontra em situação mais 

frágil; que a maior parte dos agricultores entrevistados perceberam uma melhoria de vida em 

função do programa, e que a maior parte dos agricultores faz uma avaliação positiva do 

PNPB, embora haja muitas queixas em relação ao mesmo. 

 

 

Palavras-chave: PNPB. Política pública. Governança. Diagnóstico. 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

The National Program for the Production and Use of Biodiesel (PNPB) was created in Brazil 

to meet economic, environmental and social issues. Under the social focus, is the inclusion of 

family farmers in the biodiesel chain, which receives incentives to produce and supply raw 

material for biofuel production, so that this farmer can stay on the field with dignity. In this 

respect, the family farmer of Rio Verde - GO has been benefited by this program? This work 

was general objective to diagnose the inclusion of family farming in Rio Verde PNPB. As 

specific objectives, sought to identify the effectiveness of contracts and their influence on 

entry and stay of that farmer in the program; know the assessment that the farmer makes 

PNPB and its perception as to any possible improvement of life with participation in the 

program. The study gathered the Federation of Agricultural Workers of the State of Goiás 

(FETAEG), the Union of Rural Workers of Rio Verde (STRRV), cooperatives of farmers A 

and B operating in the municipality, four representatives of the five companies that also act in 

the city in the biodiesel industry and have the Social Fuel Seal (SCS) and 43 family farmers of 

Rio Verde entered into PNPB, defined from a non-probability sample intentional. The results 

showed that family farming in Rio Verde is set in a different context, in which among other 

factors, have soybean as product already traditional; that the contracts governance structure 

has not yet been able to curb opportunistic behavior of the parties, and the farmer is in a more 

fragile situation; that the majority of respondents farmers realized an improvement of life in 

program function, and that most of farmers do a positive assessment of PNPB, although there 

are many complaints about the same. 

 

 

Keywords: PNPB. Public Policy. Governance. Diagnostic.
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1 INTRODUÇÃO 

 

 Segundo Sachs (2005, p. 199), estamos deixando a civilização do petróleo para voltar 

à energia solar captada pela biomassa, só que em um nível infinitamente superior de 

conhecimento. Para o autor “a civilização de biomassa permite produzir não só alimentos para 

o homem, mas também forragem para os animais, materiais de construção, adubos verdes, 

biocombustíveis, matérias-primas industriais (fibras, plásticos etc.), fármacos e cosméticos”. 

O autor esclarece ainda, que a civilização da biomassa representa a segunda geração da 

revolução verde, agora voltada para uma agricultura de rendimentos razoáveis, mas em 

harmonia com a natureza e orientada para os agricultores familiares. 

Dessa forma, a criação do Programa Nacional para a Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) veio em resposta a um apelo ambiental e econômico, ao propor o uso da biomassa 

como fonte de energia alternativa ao petróleo e diminuição de sua dependência, bem como 

social, ao incluir o agricultor familiar neste processo, possibilitando trabalho e renda no 

campo, bem como a valorização do agricultor familiar, que segundo o Governo Federal, são 

mais de 4 milhões de famílias, conforme o Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) 

(2012).  

De acordo com a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - 

ANP (2014), o óleo de soja representa a principal matéria-prima utilizada para a produção do 

biodiesel no país, com 71,71% do total, seguido da gordura bovina, com 24,17%, tendo como 

referência o mês de fevereiro de 2014. Na região Centro Oeste, o percentual de utilização do 

óleo de soja para produção do biodiesel aumentou para 83,13%, evidenciando a consolidação 

da cadeia da soja na região e de sua importância para o programa. 

Embora haja estímulo para o estabelecimento de arranjos produtivos de matérias-

primas alternativas à soja para o PNPB e de que sejam sustentáveis ao longo do tempo, 

Mourad e Zylbersztajn (2012, p. 3), chamam a atenção para dois aspectos que podem levar ao 

insucesso dos novos sistemas. “O primeiro está na difícil ampliação das escalas de produção 

das oleaginosas que o governo busca incentivar devido a obstáculos tecnológicos. O segundo 

está relacionado aos arranjos institucionais já existentes para cada oleaginosa”.  

Por meio do PNPB, o governo espera diminuir o êxodo rural, ao gerar oportunidade de 

trabalho e de melhor renda para as famílias inseridas na cadeia do biodiesel, com a 

valorização das especificidades de cada região e oferecendo condições para que estes 

agricultores consigam produzir de forma sustentável (MDA, 2012). 
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Segundo Abramovay e Magalhães (2007) os agricultores familiares apresentam 

participação expressiva na produção da matéria-prima do biodiesel, sendo em alguns casos 

predominante, mesmo quando se trata da soja, e citam o exemplo do Rio Grande do Sul, onde 

metade da oferta é proveniente de unidades familiares de produção. 

Conforme dados da Secretaria da Agricultura Familiar do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário - SAF/MDA, (MDA, 2012), em 2010 a aquisição proveniente de 

agricultura familiar em reais correspondeu a 26% em relação à aquisição de outros 

fornecedores, e sob a perspectiva regional, as regiões Sul e Centro Oeste possuem as maiores 

participações regionais nas aquisições da agricultura familiar no PNPB, sendo 68% e 23%, 

respectivamente, enquanto a terceira região com maior participação contribui com apenas 5%, 

que é a região Nordeste. No caso da Região Centro Oeste, este número é possível devido a 

soja ser a principal oleaginosa produzida na região e por apresentar vantagens de consolidação 

técnica e produtiva em relação às demais oleaginosas, além de possuir maiores áreas médias 

permitidas para a agricultura familiar, o que afeta diretamente a quantidade de grãos 

produzidos. 

Segundo Guilhoto et al. (2006, p. 356), a importância do sistema familiar de produção, 

que foi considerado por longo tempo como sinal de atraso, “ganha força quando se questiona 

o futuro das pessoas que subsistem do campo, a problemática do êxodo rural e, 

consequentemente, a tensão social decorrente da desigualdade social no campo e nas 

cidades”. 

Porém, a heterogeneidade existente no meio rural faz com que este seja complexo, 

mesmo quando se fala apenas da agricultura familiar, seja devido ao tamanho da terra, ao 

nível de capitalização, acesso a financiamentos, acesso à formação e informação, bem como à 

forma de se organizarem e se relacionarem com os outros agentes sociais (BUAINAIN; 

ROMEIRO; GUANZIROLI, 2003; SOUSA FILHO et al., 2004; INCRA/FAO, 2011). 

Considerando dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE 

referentes ao ano de 2012, Rio Verde foi o maior produtor de soja no estado de Goiás, tendo 

seu arranjo institucional já estruturado, e viu a partir do PNPB, aumentar o número de 

agricultores familiares inseridos nesta cadeia, segundo dados fornecidos pela SAF/MDA. 

Segundo o Censo Agropecuário de 2006, Rio Verde possui 1.313 estabelecimentos da 

agricultura familiar, sendo que 386 famílias estão distribuídas em nove assentamentos, 

conforme dados do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA, 2013). 

Embora Rio Verde possua destaque na atividade agrícola, até o momento praticamente não há 

trabalhos científicos que tratam da agricultura familiar do município.  
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O objeto dessa pesquisa é então o agricultor familiar de Rio Verde inserido no PNPB e 

se ele está sendo beneficiado pelo programa.  

Utilizou-se como suporte para esse estudo a pesquisa realizada por Ferreira (2008) 

sobre a participação da agricultura familiar de Goiás no PNPB, que contou com a participação 

de 93 agricultores familiares, distribuídos em 33 municípios do Estado, incluindo Rio Verde. 

A pesquisa tinha por objetivo conhecer se houve aumento tanto na ocupação quanto na renda 

desses produtores, sua forma de inserção no programa, se a assistência técnica obrigatória 

estava sendo prestada e qual a avaliação que os agricultores faziam do PNPB. Concluiu que 

alguns objetivos do programa estavam sendo alcançados em Goiás, como a geração de 

ocupação e renda para os agricultores familiares. Por outro lado, nem todos os agricultores 

estavam tendo acesso à assistência técnica. Ainda segundo a pesquisa, os agricultores 

familiares avaliaram o PNPB, de forma geral, como uma boa política para a agricultura 

familiar. Dessa forma, nesse trabalho pretendeu-se conhecer como se encontra o agricultor 

familiar de Rio Verde inserido no PNPB, buscando identificar junto a esses agricultores, além 

de questões já levantadas por Ferreira (2008) para o estado de Goiás, informações que 

demonstrassem com mais detalhes o perfil desse agricultor, e que possibilitassem maior 

comparação entre antes e após sua inserção no programa, bem como suas queixas e sugestões. 

Para isso foram levantadas as seguintes questões investigativas: qual a realidade das 

pessoas que sobreviveram ao êxodo rural ou até mesmo retornaram ao meio através de 

assentamentos da reforma agrária? O PNPB tem contribuído para o desenvolvimento rural dos 

agricultores familiares do município de Rio Verde, atingindo dessa forma seu objetivo social 

junto a esses agricultores? 

O objetivo geral desse trabalho foi diagnosticar a inserção da agricultura familiar de 

Rio Verde no PNPB 

Os objetivos específicos foram: identificar a efetividade dos contratos e sua influência 

na entrada e permanência desse agricultor no PNPB, por meio de entrevistas junto a alguns 

agentes do programa, bem como junto aos agricultores; identificar e diagnosticar o perfil 

socioeconômico dos agricultores familiares de Rio Verde envolvidos no PNPB, por meio 

também das entrevistas; traçar um paralelo de antes da inserção dos produtores no PNPB e de 

após, utilizando-se de questões que permitam essa distinção temporal; identificar a percepção 

desses produtores quanto a alguma possível melhoria de vida com sua participação no 

programa, por meio de questões socioeconômicas e de opinião; e assim, conhecer a avaliação 

que esse agricultor faz do PNPB no município. 
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Sendo assim, esse trabalho justifica-se por estudar a inclusão da agricultura familiar de 

Rio Verde no agronegócio do biodiesel, bem como disponibilizar informações acerca desses 

agricultores, em função dos poucos trabalhos científicos que tratam da agricultura familiar do 

município. 

Os resultados do presente trabalho foram dispostos no formato de artigos científicos, 

sendo “O Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel em Rio Verde (GO) e 

efetividade dos contratos”, e “O Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel em Rio 

Verde (GO): perfil dos agricultores familiares e avaliação do programa”. 
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2 PROCEDIMENTOS DE PESQUISA 

Para execução da pesquisa, utilizou-se o modelo de enfoque dominante, relatado por 

Sampieri, Collado e Lucio (2006). O enfoque dominante nesta pesquisa é o qualitativo, sendo 

que o quantitativo foi utilizado a fim de enriquecer a coleta de dados e sua análise, podendo 

os resultados serem convergentes ou divergentes (FLICK, 2009), e dessa forma, permitindo o 

aprofundamento do tema em questão. Ainda segundo Sampieri, Collado e Lucio (2006), ao 

serem mesclados em um mesmo estudo, os enfoques enriquecem a investigação, por serem 

visões complementares. 

Utilizou-se também da técnica de triangulação para coleta de dados para a pesquisa, de 

forma a permitir o aprofundamento do estudo e de agregar uma perspectiva mais completa do 

que está sendo investigado, ao fazer uso de várias técnicas na coleta (SAMPIERI; 

COLLADO; LUCIO, 2006; DESLAURIERS; KÉRISIT, 2010). Neste sentido, fez-se uso da 

técnica de análise documental; entrevistas não estruturadas; entrevistas semiestruturadas, 

tendo como ferramentas de apoio roteiros semiestruturados e um questionário também 

semiestruturado; bem como observações, permitindo dessa forma, a abordagem tanto 

qualitativa quanto quantitativa na pesquisa. 

Um levantamento bibliográfico inicial fez-se necessário, bem como uma análise 

documental das normativas do governo referentes ao PNPB, a fim de possibilitar maior 

conhecimento sobre o tema proposto e para estruturação da pesquisa. Porém, no decorrer da 

pesquisa de campo, foram realizadas novas revisões bibliográficas, de forma a entender e 

explicar os fenômenos identificados. 

Antes do início da pesquisa de campo, o projeto foi submetido ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de Goiás (UFG), sob o número 186.688, tendo sido 

aprovado em 03 de setembro de 2013, conforme Parecer Consubstanciado número 381.797 

(ANEXO 1). Antes de cada entrevista, foi apresentado o Termo de Consentimento e Livre 

Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 1), em que era explicado os objetivos da pesquisa, 

procedimentos diversos relativos a mesma, assim como o sigilo em relação aos nomes e às 

informações prestadas. Ao final da apresentação do TCLE, a pessoa que consentisse em ser 

entrevistada, assinava o “consentimento da participação da pessoa como sujeito da pesquisa”. 

Para representantes de entidades diversas, além do TCLE, era solicitado a assinatura do 

Termo de Anuência (APÊNDICE 2).  

Inicialmente foram realizadas entrevistas abertas com entidades representativas do 

PNPB no Estado de Goiás e em Rio Verde, sendo a Federação dos Trabalhadores na 
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Agricultura do Estado de Goiás (FETAEG) e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio 

Verde (STRRV), a fim de levantar informações relativas ao PNPB no município e acessar 

documentos específicos, como contratos ou quaisquer outros documentos disponíveis e que 

pudessem contribuir para a pesquisa. 

Posteriormente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas junto às duas 

cooperativas agropecuárias de agricultores familiares atuantes no município e com 

representantes de quatro das cinco empresas que atuam no setor do biodiesel em Rio Verde e 

possuem o Selo Combustível Social (SCS), para levantar informações relativas ao PNPB e 

identificar produtores envolvidos com o programa. Ressalta-se que a quinta empresa em 

questão não teve interesse em participar da pesquisa. Optou-se pelo uso de um roteiro 

semiestruturado para possibilitar um comparativo entre as respectivas empresas e 

cooperativas, bem como oportunizar o entrevistado de discorrer sobre questões diversas que 

considerasse relevantes. As entrevistas, quando autorizadas, foram gravadas e ocorreram entre 

setembro de 2013 e janeiro de 2014. 

A pesquisa junto aos produtores da agricultura familiar de Rio Verde inseridos no 

PNPB ocorreu à partir de uma amostra não-probabilística intencional, que segundo Creswell 

(2010) e Deslauriers e Kérisit (2010), é uma amostra não constituída ao acaso, em que não se 

pretende estabelecer a probabilidade, ao contrário, é definida por características fundamentais 

que o pesquisador pretende estudar, permitindo o seu aprofundamento, tendo também como 

critério a disponibilidade do produtor em conceder a entrevista. Foram entrevistados um total 

de 43 produtores entre novembro de 2013 e março de 2014, sendo eles assentados e 

tradicionais. Os assentados estão distribuídos em seis assentamentos de Rio Verde, enquanto 

os produtores tradicionais estão localizados em regiões diversas, havendo negociações com 

quatro das cinco empresas atuantes no município, não sendo necessariamente as que 

participaram da pesquisa, bem como com as duas cooperativas. 

Para o levantamento dos dados junto a esses produtores utilizou-se de entrevistas 

semiestruturadas, face a face, tendo um questionário como ferramenta de coleta de dados. No 

decorrer da aplicação dos questionários, os entrevistados tinham liberdade para discorrerem 

sobre as questões levantadas, bem como de falarem sobre questões diversas do PNPB e suas 

atividades e condições. Neste sentido, foram realizadas perguntas diversas em função dessas 

colocações, permitindo o aprofundamento. As entrevistas quando autorizadas, foram 

gravadas. Utilizou-se ainda de observações como ferramenta de coleta de dados.  

Foram abordadas nas entrevistas com os produtores questões relativas à estrutura - 

instalações, máquinas e equipamentos; operacionais - produtos; administrativas - recursos 
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humanos e capital social; e comerciais - ambiente de negócios, conforme questionário 

(APÊNDICE 3).  

O questionário utilizado foi uma adaptação da ferramenta utilizada por Ferreira 

(2008), pois acreditou-se que a ferramenta em questão continha grande parte de questões que 

seriam abordadas neste estudo, que é voltado para o caso específico de Rio Verde. Na 

adaptação da ferramenta procurou-se buscar informações que demonstrassem com mais 

detalhes o perfil do agricultor familiar pesquisado, que permitissem uma maior comparação 

entre antes e após a inserção desse agricultor no PNPB, bem como a inclusão de questões que 

permitissem aos entrevistados expressarem sua opinião em relação ao programa, e se havia 

tido alguma percepção de melhoria de vida em função do PNPB, incluindo algumas questões 

abertas com essa finalidade. 

O questionário, após algumas alterações, foi previamente analisado pela representante 

da FETAEG e pelo presidente de uma das cooperativas, de forma a verificar se as questões 

contidas conseguiriam “revelar” o panorama do PNPB em Rio Verde, bem como dos 

produtores inseridos no programa, considerando as condições na safra 2012/13. Foram 

realizadas duas entrevistas testes com produtores da agricultura familiar para validação da 

ferramenta. 

Como resultado final, manteve-se aproximadamente 50% das questões originais, 27% 

foram adaptadas, bem como foram incluídas mais 21 questões, representando 23% do 

questionário final. Algumas questões do questionário desenvolvido por Ferreira (2008) não 

foram utilizadas. Segundo Flick (2013), com frequência são realizadas alterações em métodos 

já existentes, seja retirando questões, ou colocando outras novas. 

Utilizou-se para análise dos dados a técnica descritiva-interpretativa, em que o 

pesquisador descreve as características da população ou fenômeno estudado, bem como as 

opiniões desse grupo, e faz uma interpretação das informações obtidas (CRESWELL, 2010; 

DESLAURIERS; KÉRISIT, 2010).  

Com base em um processo de indução, que possibilita a afirmação de uma verdade 

geral a partir de verdades particulares, pretendeu-se apresentar um panorama que reflita a 

realidade do universo pesquisado, por meio de um estudo de caso, que conforme Gil (2009), é 

um método qualitativo de pesquisa, onde é possível o estudo exaustivo e profundo de um ou 

poucos objetos. 

O trabalho está dividido em 7 capítulos. No Capítulo 1 consta a Introdução deste 

trabalho. No Capítulo 2 estão apresentados os procedimentos de pesquisa. No Capítulo 3 

está disposto um referencial sobre os temas desenvolvimento rural e políticas públicas, a 
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agricultura familiar, bem como sobre o PNPB. Uma vez que os resultados foram dispostos em 

artigos científicos, novamente fez-se uso de um referencial teórico, bem como analítico, de 

acordo com seu respectivo enfoque, em cada artigo. No Capítulo 4 foi realizada uma 

contextualização do município de Rio Verde, para que o leitor/pesquisador possa conhecer o 

cenário da pesquisa.  No Capítulo 5 está apresentado o artigo “O Programa Nacional para 

Produção e Uso do Biodiesel em Rio Verde (GO) e efetividade dos contratos”, onde foi 

estudada a estrutura de governança por meio de contratos e se esses são capazes de resguardar 

as partes. O Capítulo 6 corresponde ao artigo: “O Programa Nacional para Produção e Uso 

do Biodiesel em Rio Verde (GO): perfil dos agricultores familiares e avaliação do programa”, 

em que foi aprofundado o perfil do agricultor familiar de Rio Verde inserido no PNPB, suas 

atividades antes e depois do programa, bem como sua avaliação do mesmo, e no Capítulo 7 

estão as considerações finais do trabalho. 
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3 DESENVOLVIMENTO RURAL, POLÍTICAS PÚBLICAS, A AGRICULTURA 

FAMILIAR E O PNPB 

 

3.1 Desenvolvimento Rural e Políticas Públicas 

 

 Segundo Schneider (2004), a reestruturação do capital ocorrida com a globalização 

teve efeitos econômicos, produtivos e institucionais também no meio rural, destacando a 

abertura de mercado e instalação de poderosas cadeias agroalimentares monopolizantes, que 

afetaram a relação de troca das regiões produtoras; aprofundamento do processo tecnológico 

(biotecnologias, etc.) paralelo a ações de contestação do padrão técnico dominante; a 

alteração nos processos produtivos (cadeias produtivas), envolvendo vários setores, e o 

desempenho de atividades não-agrícolas como forma de complementação de renda, que 

deram ao rural um novo sentido, não mais limitado ao agrícola; alteração da atuação do poder 

público e instituições, que passaram a trabalhar em conjunto com a sociedade; e por fim, o 

destaque para a questão ambiental e uso sustentável dos recursos naturais, que passou a ser 

fator de competividade e de interesse das organizações, principalmente para se conseguir 

crédito. 

Diante as mudanças ocorridas, a abordagem setorial, do rural como estritamente 

agrícola, deixou de corresponder à nova realidade, tendo se tornado limitada aos novos 

paradigmas do desenvolvimento. Neste sentido, o enfoque territorial ganhou força por ser 

mais abrangente, por não estar restrito a uma questão de espaço físico enquanto limite 

(regional), nem a um determinado setor da economia, mas por incluir a perspectiva social, 

política, ambiental, cultural e econômica de uma população, levando assim, à extinção da 

dicotomia entre o rural e o urbano nessa nova abordagem (SCHNEIDER, 2004). 

Neste contexto, o debate acerca do desenvolvimento rural girou em torno da 

necessidade do estabelecimento de ações (políticas públicas) específicas para o meio rural, de 

forma que fosse trabalhada a questão socioeconômica no campo, a diminuição da pobreza, 

bem como qualidade de vida das pessoas inseridas neste meio e seu bem-estar, considerando 

ainda, a importância da sustentabilidade ambiental, de forma a atender às necessidades desta 

nova realidade (SCHNEIDER, 2004).  

 De acordo com Navarro (2001), desenvolvimento rural corresponde a uma “ação 

previamente articulada que induz (ou pretende induzir) mudanças em um determinado 

ambiente rural” (p. 88). Tem por principal agente o Estado Nacional, sendo a única esfera da 

sociedade com legitimidade política para propor e impor mecanismos de mudança social. O 
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Estado então, utiliza-se de estratégia fundamentada em projetos e ações governamentais que 

objetivam o desenvolvimento rural. Embora sua definição tenha variado ao longo do tempo, a 

melhoria do bem estar das populações sempre esteve presente como principal objetivo. Por 

fim, o desenvolvimento rural pode ser analisado em programas já realizados pelo Estado, bem 

como servir de base para uma ação prática futura. 

 Segundo Souza (2006), a política pública enquanto área de conhecimento e disciplina 

acadêmica surgiu nos Estados Unidos, com ênfase de estudos sobre a ação/produção do 

governo. Embora a Europa já possuísse tradição de estudos nessa área, o foco estava na 

explicação do papel do Estado e governos, e não na sua produção. De acordo com o autor, 

existem várias formas para se definir política pública, porém, embora tradicionalmente seja 

vista como uma ação do governo que afeta positiva ou negativamente os indivíduos, no intuito 

de solucionar problemas; alguns aspectos devem ser levados em consideração, como os 

interesses e preferências que permeiam a definição e estabelecimento de uma política, a visão 

holística necessária, onde a perspectiva do todo é mais importante que as partes, e que 

indivíduos, instituições, ideologias e interesses contam neste processo, além de ser uma área 

multidisciplinar. Assim, resume política pública: 

 

“Pode-se, então, resumir política pública como o campo do conhecimento que busca, 

ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável 

independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 

ações (variável dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no 

estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 

eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo 

real” (SOUZA, 2006, p. 26). 

  

Ainda segundo Souza (2006, p. 26), as “políticas públicas, após desenhadas e 

formuladas, desdobram-se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de 

informação e pesquisas. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí submetidas 

a sistemas de acompanhamento e avaliação”. 

De acordo com Barreira e Carvalho (2001), porém, a hipervalorização da avaliação de 

políticas públicas e programas sociais pode levar a armadilhas, como a utilização de 

indicadores de eficiência e eficácia imediatos, que servem mais como “cartões de 

“apresentação de excelência técnica” das instituições” (p. 8), não possuindo compromisso 

com a real transformação da qualidade de vida dos cidadãos beneficiários, e não sendo ainda 

passível de utilização por estes beneficiários como ferramenta de poder e controle. 

Nesse contexto, o PNPB é então definido por Azevedo (2010, p. 221) da seguinte 

forma: 
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“O PNPB é uma política pública que busca construir um sistema setorial de 

inovação para dar suporte à inserção do biodiesel na matriz energética brasileira de 

uma maneira ambientalmente correta, socialmente includente e economicamente 

viável. Para tanto, compõe-se de um conjunto de regras e instituições que 

disciplinam a ação dos atores públicos e privados que participam desse sistema 

setorial de inovação”.  

 

E é sob a perspectiva social de inclusão do agricultor familiar por meio da política 

pública do PNPB que o presente trabalho foi desenvolvido. 

 

3.2 Sobre a Agricultura Familiar  

 

Segundo Schneider (2003), a expressão “agricultura familiar” surgiu no cenário 

brasileiro a partir de meados da década de 1990, proveniente de dois eventos de impactos 

sociais e políticos significativos no meio rural. De um lado, a pressão realizada pelos 

movimentos sindicais rurais na época insatisfeitos com o descaso político com o meio rural, 

culminou na criação de uma nova categoria social que incluía assentados, arrendatários, 

parceiros, integrados às agroindústrias, entre outros, que não mais se identificavam com as 

noções de pequenos produtores ou, simplesmente, de trabalhadores rurais.   

O outro passo importante para a afirmação da agricultura familiar no cenário social e 

político foi a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

(PRONAF), em 1996, como resposta às pressões do movimento sindical rural, com a 

finalidade de prover crédito agrícola e apoio institucional às categorias de pequenos 

produtores rurais (SCHNEIDER, 2003). 

 A fim de enquadramento pelo governo em programas e políticas públicas, conforme a 

Lei n° 11.326, de 24 de julho de 2006, é considerado como agricultor/empreendedor familiar 

quem possui até quatro módulos fiscais, que utilize mão de obra predominantemente familiar, 

que tenha um percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu 

estabelecimento/empreendimento, além de dirigir seu estabelecimento com sua família 

(BRASIL, 2006). 

Em estudo realizado para avaliar o nível de atividade do agronegócio da agricultura 

familiar no Brasil, para o período de 1995 a 2003, Guilhoto et al. (2006), concluíram que ao 

longo do período analisado aproximadamente um terço do agronegócio brasileiro estava 

condicionado à produção agropecuária familiar, evidenciando a importância da agricultura 

familiar na geração de riqueza do país, mesmo diante da insuficiência de terras, as 
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dificuldades de crédito, menor acesso à tecnologia, a fragilidade da assistência técnica e a 

subutilização da mão-de-obra. 

De acordo com Buainain, Romeiro e Guanziroli (2003) e Sousa Filho et al. (2004), a 

agricultura familiar é considerada um universo profundamente heterogêneo, tanto em 

disponibilidade de recursos, quanto ao acesso ao mercado, à capacidade de geração de renda e 

à acumulação. Esta diversidade ocorre também em relação ao tamanho dos estabelecimentos 

familiares, que possuem área média de 26 ha, sendo que os estabelecimentos da região 

Nordeste possuem a menor área média, com 17 ha e os da região Centro-Oeste, a maior área 

média, com 84 ha. 

De acordo com o IBGE (2006), no Censo Agropecuário do ano de 2006, foram 

identificados no país 4.367.902 estabelecimentos da agricultura familiar (84,4%), ocupando 

uma área de 80,25 milhões de ha (24,3%). Os estabelecimentos não familiares eram 807.587 

(15,6%), porém, ocupavam uma área de 249,69 milhões de ha (75,7%). Ainda segundo o 

IBGE, os estabelecimentos familiares possuíam uma área média de 18,37 ha, enquanto a dos 

não familiares era de 309,18 ha. Estes dados demonstram a concentração da estrutura agrária 

no país. 

Em relação ao estado de Goiás, os dados do Censo Agropecuário do ano de 2006 

(IBGE, 2006) indicaram a existência de 88.436 (65%) estabelecimentos de agricultura 

familiar, em uma área de 3.329.630 ha (13%), e um total de 47.247 (35%) estabelecimentos 

não familiares, numa área total de 22.353.918 ha (83%), evidenciando a concentração da 

propriedade da terra também no estado. 

A agricultura familiar de Rio Verde, ainda de acordo com o Censo Agropecuário de 

2006, estava presente em 1.313 estabelecimentos (57%), distribuídos numa área de 45.304 ha 

(7%), enquanto a agricultura não familiar estava presente em 976 (43%) estabelecimentos, 

ocupando uma área total de 576.373 ha (93%) (IBGE, 2006).  

Estabelecendo-se um comparativo entre os dados de Rio Verde, Goiás e do Brasil, o 

município corresponde a 0,03% dos estabelecimentos da agricultura familiar em comparação 

ao Brasil, e a 1,48% em relação a Goiás. Quanto à área total ocupada pela agricultura familiar, 

corresponde a 0,06% da área do Brasil, e a 1,36% da área de Goiás. Quanto a área média 

utilizada pela agricultura familiar no município, que é de 34,50 ha, esta é maior que a do 

Brasil em 87,80%, e menor 8,37% que a média de Goiás, que é de 37,65 ha.  

Ainda segundo o IBGE, porém, “apesar de cultivar uma área menor com lavouras e 

pastagens (17,7 e 36,4 milhões de ha, respectivamente), a agricultura familiar é responsável 
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por garantir boa parte da segurança alimentar do País, como importante fornecedora de 

alimentos para o mercado interno.” (IBGE, 2006). 

Conforme estudo realizado pela CONAB em 2007 sobre a agricultura familiar em Rio 

Verde, citado por Guimarães; Ribeiro e Echeverría (2011), no geral a agricultura familiar no 

município possui as seguintes características: 

 é composta por famílias de até quatro pessoas, independentemente de serem 

assentados ou tradicionais; 

 em relação aos produtores tradicionais, o tempo de moradia é influenciado por 

questões de partilha das terras por heranças, aumentando o tempo das famílias em 

determinadas propriedades. Já em relação aos assentados, o tempo de moradia corresponde 

em sua maior parte ao tempo de criação dos assentamentos;  

 a faixa etária dos produtores possui uma distribuição mais homogênea junto 

aos produtores tradicionais, sendo de 16 a 30 anos, 31 a 50 e 51 a 70, destacando-se a 

presença de jovens nessas propriedades, podendo indicar a permanência das famílias na 

atividade rural; enquanto nos assentamentos foi identificada maior concentração na faixa 

etária de 31 a 50 anos;  

 a produção desses agricultores é diversificada, com predomínio para o leite, 

representando 40,54% da sua produção, e havendo um pequeno percentual de produtores na 

criação de aves e produção de soja, milho, mandioca e maracujá; 

 a renda dessas famílias variava de um a três salários mínimos; e  

 outra questão apontada pelo estudo foi a falta de assistência técnica para esses 

produtores. 

Ao realizarem uma pesquisa na Feira dos Produtores de Rio Verde em 2010, 

Guimarães; Ribeiro e Echeverría (2011), identificaram que fatores como falta de informação, 

falta de acesso a assistência técnica, o receio quanto ao crédito rural, bem como a falta de 

conhecimento dos produtores quanto aos programas do governo são algumas das dificuldades 

enfrentadas por esses produtores. Assim, propuseram conhecer os “desafios e perspectivas da 

agricultura familiar no contexto do agronegócio em Rio Verde”, por meio da adaptação da 

metodologia Policy Delphi, que contou com a participação de diversos atores sociais, sendo 

que foram estabelecidas três posições (p. 8): 

 
POSIÇÃO I: Os produtores familiares podem se inserir no mercado como 

empresários rurais no setor de hortifrutigranjeiros, na produção de doces, de 

quitandas ou na produção de leite e derivados. O município importa muitos produtos 

da alimentação diária e esse é um mercado que pode ser ocupado pela agricultura 

familiar. 
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POSIÇÃO II: A agricultura familiar tem espaço no agronegócio do município, 

inclusive na produção de soja, para o mercado interno ou externo, ou para produção 

de biodiesel, dentro do programa do governo federal. Isto é possível, pois uma parte 

dos agricultores familiares é tecnificada, bem equipada e preparada. 

 

POSIÇÃO III: A agricultura familiar não tem chance de inserção no mercado, mas 

precisa subsistir com recursos governamentais e políticas compensatórias, para que o 

êxodo rural não amplie os problemas urbanos no município, como infraestrutura, 

desemprego e marginalidade, tornando mais caros os investimentos públicos. 

 

Segundo os autores, de acordo com o grupo que participou da pesquisa e que tiveram a 

Posição I, há maior espaço para os agricultores familiares do município se desenvolverem no 

mercado de hortifrutigranjeiros, sendo que a soja não foi colocada por alguns painelistas 

como uma boa opção, em função dos investimentos necessários para a cultura, bem como da 

necessidade de maiores extensões de terras para se obter ganhos de escala. Porém, na Posição 

II, alguns integrantes do grupo indicaram que já havia agricultores familiares produzindo soja 

no município, em função do trabalho em conjunto entre familiares em mais de uma 

propriedade, bem como de arrendamentos de outras áreas. Também a redistribuição das terras 

em função das partilhas, acarretando na diminuição de seu tamanho e possibilitando o 

enquadramento na Lei nº 11.326/2006, que caracteriza a agricultura familiar e permite o 

acesso aos seus respectivos benefícios, mas com objetivo de continuar o trabalho conjunto, 

mas em escala. Ainda segundo a pesquisa, uma opção de mercado para esses produtores de 

soja seria a comercialização por meio do PNPB.  

Por fim, ainda segundo Guimarães; Ribeiro e Echeverría (2011) e considerando a 

Posição III, há uma visão estereotipada em relação ao agricultor familiar do município, que 

muito mais que um potencial contingente urbano a demandar mais infraestrutura na cidade, os 

agricultores podem representar um aporte ao desenvolvimento econômico e sustentável do 

município. Ainda, que “a valorização dos agricultores familiares de Rio Verde é uma 

importante estratégia para o desenvolvimento do município e não deve ser vista como política 

compensatória” (p. 10). 

 

3.3 O Programa Nacional Para Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) 

 

O biodiesel é um combustível biodegradável derivado de fontes renováveis, que pode 

ser produzido a partir de gorduras animais ou de óleos vegetais, sendo o Brasil um grande 

produtor de matéria-prima (MME, 2012). 
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Esse biocombustível foi inserido na matriz energética brasileira em 2005, por meio da 

Lei 11.097, com o objetivo de substituir total ou parcialmente o diesel fóssil utilizado no país. 

A proposta inicial foi a introdução de 2% (dois por cento) do biodiesel no diesel comum até 

2008 e de 5% (cinco por cento) até 2013 (BRASIL, 2005; ABRAMOVAY e MAGALHÃES, 

2007). Em função da capacidade instalada e benefícios para a cadeia do biodiesel, já em 2010 

o marco de 5% (cinco por cento) foi estabelecido (CNPE, 2009), aumentando para 6% (seis 

por cento) em julho de 2014 e para 7% (sete por cento), a partir de 1º de novembro de 2014 

(BRASIL, 2014). 

Acompanhando a tendência mundial da década de 90 de avanço na produção e uso do 

biodiesel como forma alternativa à limitação do uso de combustíveis fósseis e com foco no 

desenvolvimento sustentável, o Brasil instituiu em 2003, por meio de Decreto Presidencial, 

um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) composto por 11 ministérios  (Ministério da 

Fazenda; Ministério dos Transportes; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério de Minas e 

Energia; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Ciência e 

Tecnologia; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Desenvolvimento Agrário; 

Ministério da Integração Nacional e Ministério das Cidades), e coordenado pela Casa Civil, 

para estudar a viabilidade do uso do biodiesel como fonte alternativa de energia no país e da 

criação da sua indústria, bem como propor ações de política em função dos resultados deste 

estudo (MATTEI, 2010; AZEVEDO, 2010, BRASIL, 2003). 

 Após conclusão dos estudos realizados pelo GTI em conjunto com algumas entidades, 

foi criando então em 2004 o Programa Nacional para Produção e Uso de Biodiesel (PNPB) 

(AZEVEDO; PEREIRA, 2013), com o objetivo de viabilizar a produção e uso do 

biocombustível no país, tendo como principais diretrizes: implantar um programa sustentável, 

promovendo inclusão social por meio da geração de renda e emprego, garantir preços 

competitivos, qualidade e suprimento e produzir o biodiesel a partir de diferentes fontes 

oleaginosas, fortalecendo as potencialidades regionais para a produção de matéria-prima 

(MDA, 2012; MME, 2012). 

Embora a proposta inicial do GTI fosse a de inclusão parcial da mistura, sem que 

houvesse a sua obrigatoriedade, a Lei supracitada estabelecia esta porcentagem como 

compulsória (AZEVEDO; PEREIRA, 2013). Os autores colocam que a adoção como medida 

compulsória ocorreu em função da pressão dos produtores de óleos vegetais, representados 

pela Associação Brasileira das Indústrias de Óleos Vegetais (Abiove), que reúne as maiores 

agroindústrias processadoras de soja do país. Esse grupo seria então o maior beneficiado, uma 
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vez que seriam os únicos que conseguiriam atender a demanda de matéria-prima para as 

usinas de biodiesel.  

Sobre os incentivos, Azevedo (2010) chama a atenção para a proposta inicial do GTI, 

que preconizava a inexistência de subsídios aos produtores de biodiesel, pois considerava-se 

que a evolução do aprendizado em toda a cadeia produtiva daria condições sustentadas ao 

biodiesel. Porém, em momento posterior, reconheceu-se a necessidade de subsídios iniciais 

para efetivação do programa, em função do alto preço do biodiesel frente ao “petrodiesel”, 

sugerindo-se que houvesse um prazo limite para concessão dos mesmos: 

 

“Apesar da relativa facilidade de introdução nos sistemas energéticos, a inserção do 

biodiesel só é viável com o apoio de subsídios do governo, devido ao alto custo de 

produção de suas matérias-primas, que torna seus preços superiores aos do 

petrodiesel. Esses subsídios são, via de regra, concedidos através de políticas 

públicas que utilizam como instrumentos principais os incentivos fiscais, o uso 

compulsório do combustível e os incentivos financeiros diretos e indiretos à cadeia 

produtiva” (AZEVEDO, 2010, p. 134). 

 

O autor expõe ainda, que mesmo em países com programas mais antigos e com maior 

domínio da tecnologia, é notável a dificuldade em se produzir o biodiesel de forma 

competitiva sem os subsídios. Em função do custo das matérias-primas, “a redução de custos 

decorrente de processos de aprendizado pode não ser suficiente para assegurar sua 

sustentabilidade econômica” (AZEVEDO, 2010, p. 136). 

Além do objetivo de fomentar a produção do biodiesel, o PNPB também tem a 

finalidade de promover a inclusão social por meio de geração de emprego e renda para 

pequenos produtores rurais (CÉSAR; BATALHA, 2011). Assim, esse programa “estabeleceu 

um conjunto de políticas de incentivo que visam inserir de forma sustentável a agricultura 

familiar neste processo produtivo” (p. 484).  

O Selo Combustível Social (SCS) é uma das formas de incentivo concedida ao 

produtor de biodiesel que atende aos critérios do PNPB e que promove a inclusão social dos 

agricultores familiares enquadrados no PRONAF e possuidores da Declaração de Aptidão ao 

PRONAF (DAP), ao inseri-los na cadeia do biodiesel, gerando trabalho e a possibilidade de 

uma renda justa a estas famílias (BRASIL, 2012; MDA, 2012). 

A empresa detentora do SCS possui então vantagens tributárias; participação 

assegurada de 80% do biodiesel negociado nos leilões públicos da Agência Nacional do 

Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP); acesso a condições especiais de 

financiamento junto aos bancos que operam o Programa e a possibilidade de uso do SCS para 

promover sua imagem no mercado (MDA, 2012). 
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Para fazer jus ao SCS, as empresas têm que cumprir obrigações para com o agricultor 

familiar, como por exemplo: firmar contratos com os agricultores familiares negociados com 

a participação de uma entidade representativa (sindicatos, federações, etc); assegurar 

assistência técnica gratuita aos contratados; promover a capacitação para a produção de 

oleaginosas que sejam compatíveis com a segurança alimentar da família e com a geração de 

renda, visando a inserção da agricultura familiar na cadeia produtiva do biodiesel e a 

sustentabilidade da propriedade; adquirir um percentual mínimo de matéria-prima da 

agricultura familiar de acordo com normativa vigente; além de ter que estimular o plantio nas 

áreas com zoneamento agrícola (SILVA, 2013; BRASIL, 2012). 

Dessa forma, Abramovay e Magalhães (2007, p. 2) destacam o ineditismo da estrutura 

de governança do biodiesel, no plano nacional e internacional:  

 

“Este vínculo declarado entre a oferta de matérias-primas para a produção de 

biocombustível e a geração de renda pela agricultura familiar – sob o patrocínio do 

Estado, sob a operacionalização de empresas privadas e com a legitimação 

contratual por parte do sindicalismo - parece ser inédito, no plano internacional. E 

no próprio Brasil é a primeira vez que se organiza uma política em que o Estado cria 

condições para que parte importante da oferta de matéria-prima para uma 

determinada indústria venha de unidades produtivas que, sem esta intervenção, 

dificilmente teriam participação expressiva no mercado. É uma intervenção estatal 

de natureza muito diferente da que marca as políticas de crédito (PRONAF) ou as de 

transferência de renda (bolsa-família), onde o Estado aloca recursos diretamente 

para certo público”.  

 

No entanto, embora uma das diretrizes do PNPB seja a produção do biodiesel a partir 

de fontes alternativas de matéria-prima, valorizando as especificidades de cada região e 

promovendo a inclusão dos agricultores familiares nesse processo produtivo, principalmente 

os mais pobres (FAVARETO; KAWAMURA; DINIZ, 2012; DINIZ; FAVARETO, 2012; 

CESAR; BATALHA, 2011; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007), a soja se tornou o 

principal produto para produção do biodiesel (DINIZ; FAVARETO, 2012; MOURAD; 

ZYLBERSZTAJN, 2012; FERREIRA, 2008), acabando por favorecer o seguimento da 

agricultura familiar de mais alta renda, com maiores extensões de terra e já inseridos em 

mercados dinâmicos (DINIZ; FAVARETO, 2012; FAVARETO; KAWAMURA; DINIZ, 

2012; FERREIRA, 2008). 

Segundo a ANP (2014) em boletim mensal do biodiesel de abril de 2014, no Brasil 

existem 63 plantas produtoras de biodiesel autorizadas para operação no País, sendo que desse 

montante, 61 plantas possuem autorização para comercialização do biodiesel produzido. Em 

Goiás estão localizadas sete plantas com autorização para operar e comercializar, estando em 

terceiro lugar em capacidade total autorizada, ficando atrás apenas do Mato Grosso e Rio 
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Grande do Sul, sendo que Rio Verde não possui nenhuma planta instalada. De acordo com 

dados do MDA (2014), 46 empresas brasileiras possuem o SCS. 
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4 CONTEXTUALIZAÇÃO DE RIO VERDE 

  

 O município de Rio Verde está localizado no Sudoeste Goiano, na região Centro-

Oeste do Brasil, e tem chamado atenção nos últimos anos por seu dinamismo econômico, que 

segundo Macedo (2013), é liderado pelo agronegócio de exportação, com destaque para a 

cadeia de grãos e carnes.  

Segundo Guimarães (2010), Rio Verde foi beneficiado por diversas políticas públicas 

de expansão da fronteira agrícola no estado, por já possuir vocação agropecuária, além de 

características favoráveis, como solo e clima, tornando-se, segundo o autor, um expoente em 

Goiás e no Brasil, chegando a ser chamada de “A capital do agronegócio”. 

 
“A transformação das terras do Cerrado em áreas agricultáveis e a consolidação da 

cultura da soja na região possibilitaram o incremento da instalação de agroindústrias 

no município, iniciada pela Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do Sudoeste 

Goiano/COMIGO, na década de 80, com a primeira indústria de esmagamento e 

processamento de soja do estado de Goiás. 

Outras agroindústrias se instalaram no município, culminando com a chegada da 

Perdigão no final dos anos 90. Dentre outras atividades ligadas à produção de soja e 

milho, instalou-se grande número de granjas produtoras de suínos e aves. Em 

aproximadamente uma década, a microrregião Sudoeste de Goiás e o município de 

Rio Verde passaram por intensas e rápidas modificações, destacando-se como polo 

nacional do agronegócio” (GUIMARÃES; RIBEIRO; ECHEVERRÍA, 2011, p. 4). 

 

De acordo com Moraes et al. (2006), em Rio Verde a soja incorporou áreas que antes 

eram cultivadas por milho, arroz, pecuária e algodão, além de outras atividades, tendo se 

tornado o principal produto de grandes e pequenas empresas rurais na região. Segundo dados 

do IBGE (2014), em 2012 Rio Verde foi o maior produtor de soja do estado de Goiás, com 

produção de 907.500 toneladas. O segundo maior produtor do estado no respectivo ano foi o 

município de Jataí, com 863.100. 

Considerado como um dos principais agropólos de Goiás, Pedroso (2004, p. 7) afirma 

que isso se deve à “estreita associação entre os principais segmentos das cadeias produtivas 

agropecuárias e agroindustriais e a ênfase na inovação tecnológica, que torna esta relação 

muito competitiva e eficiente no aproveitamento das potencialidades desenvolvidas ao longo 

dos anos”. 

Todo esse destaque agroindustrial atraiu, associado aos investimentos, maior 

contingente populacional, comparativamente ao estado de Goiás, bem como do Brasil. 

Segundo o IBGE (2014), a população de Rio Verde em 2014 está estimada em 202.221 

habitantes, sendo que no período de 1991 a 2010, a população do município cresceu 

aproximadamente 45%, enquanto no mesmo período a população do estado de Goiás cresceu 
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aproximadamente 33% e a do Brasil cresceu aproximadamente 23%, conforme disposto na 

Tabela 1. 

 

TABELA 1- Evolução Populacional de Rio Verde, Goiás e do Brasil 

Ano Rio Verde % Goiás % Brasil % 

1991 96.309 0 4.018.903 0 146.825.475 0 

1996 100.003 4 4.478.143 11 156.032.944 6 

2000 116.552 21 5.003.228 24 169.799.170 16 

2007 149.382 55 5.647.035 41 183.987.291 25 

2010 176.424 83 6.003.788 49 190.755.799 30 

Fonte: IBGE (2014). 

 

Segundo Macedo (2013), embora se pense que a reestruturação espacial de Rio Verde 

tenha ocorrido à partir de ações de grandes grupos ligados ao agronegócio, a exemplo da 

Perdigão, principalmente à partir dos anos 1990, com a integração ao mercado global, 

segundo o autor, foi à partir de ações do setor público que foram criadas condições para que 

esses grupos passassem a atuar na região, por meio de políticas diversas, como de ocupação, 

de atração de investimento, de crédito para a modernização agropecuária, de pesquisa e de 

desenvolvimento, incluindo investimentos logísticos, que permitiriam a instalação de cadeias 

internacionais de produção, circulação e consumo. 

Para Macedo (2013), o crescimento econômico e demográfico acelerado no município, 

principalmente com sua inserção externa, acabam por alterar sua dinâmica territorial. “A 

organização espacial em constante mudança adaptativa (e adaptadora) é resultado e resultante 

de transformações socioeconômicas cujo epicentro é quase sempre externo aos lugares, muito 

embora os efeitos sejam sentidos localmente” (p. 38). Porém, este rápido crescimento gera 

uma visão de prosperidade no imaginário coletivo, que prefere ter uma visão otimista e acaba 

por deixar de lado os problemas gerados por este crescimento, como “insuficiência de 

infraestrutura urbana, violência crescente, periferização, problemas socioambientais 

decorrentes de ocupação de áreas de preservação, déficit habitacional, elevação do custo de 

vida etc” (p. 37), ou seja, problemas típicos do subdesenvolvimento e que são identificados 

principalmente em regiões metropolitanas. 

De acordo com Pietrafesa (2000, p. 208) a competitividade no mercado globalizado 

elevou a renda agrícola do município de Rio Verde, que “inseriu a região sudoeste de Goiás 

no seletivo mercado global, principalmente no caso da cultura da soja”. Porém, o autor 
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defende que apesar de seu alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e de ser uma das 

regiões com maior índice de uso de tecnologia e de produção agropecuária do estado de 

Goiás, a composição da renda não significou avanços no campo social do município. Segundo 

o IBGE (2014), o IDHM de Rio Verde em 2010 foi de 0,754, ocupando o sexto lugar no 

estado, sendo que o maior índice em Goiás foi o da capital Goiânia, de 0,799, e o menor foi o 

de Cavalcante, 0,584. De acordo com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), quanto mais próximo de 1 (um), maior o desenvolvimento humano. 

Dessa forma, foi e ainda é grande o número de pessoas que migram para o município 

em busca de oportunidades de emprego e melhor renda, sendo que muitos chegam sem um 

emprego garantido e sem condições para se manterem, a exemplo da “epidemia migratória” 

ocorrida em 2004 (CAMPOS, 2007). 

Nos dois capítulos seguintes estão dispostos os artigos “O Programa Nacional para 

Produção e Uso do Biodiesel em Rio Verde (GO) e efetividade dos contratos”, onde foi 

estudada a estrutura de governança por meio de contratos e se esses são capazes de resguardar 

as partes; e o artigo: “O Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel em Rio Verde 

(GO): perfil dos agricultores familiares e avaliação do programa”, em que buscou-se 

aprofundar o perfil desse agricultor inserido no PNPB, bem como sua avaliação do programa. 
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5 O PROGRAMA NACIONAL PARA PRODUÇÃO E USO DO BIODIESEL EM RIO 

VERDE (GO) E EFETIVIDADE DOS CONTRATOS 

 

Resumo 

 

 

O objetivo deste trabalho foi identificar, por meio de um estudo de caso, se a estrutura de 

governança do Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) por contratos é 

bem sucedida em Rio Verde, no estado de Goiás. Participaram desta pesquisa a Federação dos 

Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás (FETAEG), o Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Rio Verde, duas cooperativas agropecuárias de agricultores familiares atuantes no 

município, representantes de quatro das cinco empresas que atuam no setor do biodiesel no 

município e possuem o Selo Combustível Social (SCS), bem como 43 produtores da 

agricultura familiar de Rio Verde inseridos no PNPB, definidos à partir de uma amostra não-

probabilística intencional. Verificou-se que a governança por contratos ainda não foi capaz de 

coibir possíveis ações oportunistas no município estudado. Identificou-se certa insegurança 

por parte dos produtores quanto à fidelização junto às cooperativas e empresas, diante de 

situações desfavoráveis vivenciadas, principalmente em relação ao preço praticado por 

algumas empresas. Por fim, que o contrato, ao mesmo tempo em que oferece garantias, pode 

ser adverso ao produtor. 

 

Palavras-chave: PNPB. Agricultura familiar. Custos de Transação. Contratos. 

 

Introdução 

 

A agricultura familiar tem mostrado sua importância no mundo contemporâneo, sua 

capacidade de produção e participação de destaque no agronegócio brasileiro (GUILHOTO et 

al., 2006). No entanto, são grandes as dificuldades enfrentadas em se organizar e lutar por 

interesses próprios, uma vez que as prioridades se divergem em função do tamanho da 

propriedade, acesso ao capital e tecnologia. “No caso das propriedades de menor porte, o 

problema é acentuado, dada à diversidade de sistemas e estratégias produtivas que 

determinam objetivos difusos, por consequência, a força do setor é diluída em grupamentos 

locais” (GILHOTO et al., 2006, p. 356-357). 

 O Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel (PNPB) foi criado tendo por 

objetivo principal a implementação da cadeia de produção do biodiesel no Brasil, e está 

apoiado no tripé: ambiental, com menor utilização de combustível fóssil; econômico, com 

menor importação de diesel; e de forma particular, o social, com a inclusão dos agricultores 

familiares na cadeia do biodiesel, permitindo ao agricultor permanecer na atividade agrícola, 

por meio da geração de trabalho e renda no campo (MDA, 2012). 
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O município de Rio Verde se destaca na produção de grãos, principalmente de soja. 

De acordo com dados do IBGE (2012), está posicionado como o maior município produtor de 

soja do estado de Goiás, com 907.500 toneladas produzidas em 2012, seguido pelo município 

de Jataí, com produção de 863.100 toneladas. Neste sentido, os produtores da agricultura 

familiar de Rio Verde se estabeleceram no PNPB por meio da soja, tendo ao seu redor uma 

cadeia já organizada. 

 De acordo com a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

(ANP) (2014), o óleo de soja representou 73,92% da matéria-prima utilizada para produção 

do biodiesel no Brasil em março de 2014, sendo que na região Centro-Oeste este percentual 

elevou-se para 87,81%. 

 O PNPB utiliza-se da estrutura de governança via contratos realizados entre as 

empresas produtoras de biodiesel com produtores da agricultura familiar possuidores da 

Declaração de Aptidão ao PRONAF (DAP) - PRONAF, Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar, ou entre empresas produtoras e cooperativas dos 

agricultores familiares possuidoras de DAP jurídica. Os contratos constituem mecanismo 

importante na transação entre os produtores e os compradores da matéria para produção do 

biodiesel, uma vez que objetiva dar garantias e resguardar as partes. 

Neste sentido, pretendeu-se responder com esse trabalho à seguinte questão: a 

estrutura de governança por meio de contratos para o PNPB em Rio Verde (GO) tem sido 

eficiente e capaz de coibir ações oportunistas pelos integrantes da cadeia do biodiesel?  

Dessa forma, o objetivo principal foi identificar se a estrutura de governança do PNPB 

por meio de contratos é bem sucedida em Rio Verde (GO). Assim, o presente trabalho 

pretende disponibilizar maiores informações acerca da realidade do PNPB em Rio Verde 

(GO). 

  

O Programa Nacional para Produção e uso do Biodiesel (PNPB) e o Selo Combustível 

Social (SCS)  

 

Acompanhando a tendência mundial dos anos 90 na busca pelo desenvolvimento 

sustentável e por alternativas às limitações dos combustíveis não renováveis, o Brasil passou a 

estudar a viabilidade da utilização do biodiesel como fonte alternativa de energia no país. Foi 

criado em 2004 o Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel (PNPB), para 

viabilizar a produção e o uso do biodiesel no país, tendo como pilares de sustentação aspectos 

econômicos, ambientais e sociais.  
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A inclusão social da agricultura familiar foi um dos destaques do programa, sendo 

efetivada por meio do Selo Combustível Social (SCS), que é concedido às empresas 

produtoras do biodiesel que promovem a inclusão do agricultor familiar na cadeia do 

biodiesel, ao adquirir matéria-prima dessas famílias, gerando dessa forma, emprego e renda 

no campo. Em contrapartida, a empresa detentora do SCS possui vantagens tributárias; 

garantia de participação em 80% do biodiesel negociado nos leilões públicos da ANP; 

condições especiais de financiamento junto aos bancos que operam o Programa e o uso do 

SCS para promoção de sua imagem no mercado (MDA, 2012). 

Para concessão, manutenção e uso do SCS, as empresas produtoras de biodiesel 

precisam cumprir algumas obrigações junto aos agricultores familiares, como: adquirir uma 

porcentagem mínima de matéria-prima da agricultura familiar, variável entre as regiões do 

país; prestar assistência técnica gratuita aos contratados; promover a capacitação quanto à 

produção da oleaginosa e estimular o plantio em áreas de zoneamento agrícola (BRASIL, 

2012). 

A matéria-prima para o SCS pode ser adquirida diretamente do agricultor familiar 

possuidor de DAP, via cooperativa agropecuária do agricultor familiar, também possuidora de 

DAP, ou ainda de cooperativa agropecuária que atenda aos mesmos critérios estabelecidos 

para a cooperativa agropecuária do agricultor familiar, sendo em todos os casos obrigatório o 

uso de contratos prévios. Ressalta-se que a quantidade de matéria-prima comercializada pela 

cooperativa, para ser contabilizada pelo SCS, deve ser exclusivamente proveniente de 

cooperados possuidores de DAP registrada na Secretaria da Agricultura Familiar (SAF) 

(BRASIL, 2012). 

Os contratos devem ser assinados por ambas as partes antes do plantio da cultura, e 

deve constar a anuência de pelo menos uma entidade representativa dos agricultores 

familiares, devendo conter minimamente:  

 

a) a identificação das partes integrantes do contrato, inclusive o número da DAP do 

agricultor familiar ou, quando for o caso, da cooperativa agropecuária;  

b) a quantidade contratada por matéria-prima e a especificação da área equivalente, 

em hectares (ha); 

c) o prazo contratual; 

d) critério de formação de preço, referencial de preço ou valor de compra da 

matéria-prima; 

e) os critérios de reajustes do preço contratado e de preço mínimo; 

f) as condições, responsabilidades e local de entrega da matéria-prima; 

g) cláusula de responsabilidade do produtor de biodiesel pela prestação de 

assistência técnica ao agricultor familiar; 

h) cláusula de responsabilidade por inadimplemento contratual e sobre danos 

decorrentes de culpa ou dolo das partes; 
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i) as salvaguardas previstas para as partes, explicitando as condições para os casos 

de frustração de safra e caso de força maior; e 

j) a identificação e concordância com os termos contratuais da representação do 

agricultor familiar que participou das negociações comerciais, com cláusula inserida 

antes da cláusula “FORO”, com a seguinte redação: 

“A entidade representativa da agricultura familiar, (identificação da entidade, 

Sindicato, Federação, Confederação, com nome, CNPJ, endereço), neste ato 

representada pelo Sr. (nome, qualificação, endereço), conforme previsto em seus 

estatutos, vem manifestar sua plena concordância com os termos do presente 

contrato” (BRASIL, 2012. p. 7). 

 

O olhar da Nova Economia Institucional 

 

Para a nova economia institucional, também denominada Economia dos Custos de 

Transação (ECT), a transação representa o fator principal de análise (WILLIAMSON, 2000), 

onde são estudados os custos decorrentes do exercício do direito de propriedade, 

considerando-se o ambiente institucional em que está inserido, bem como sua forma de 

organização (governança) (ZYLBERSZTAJN, 1995). 

Segundo Williamson (2000), é pela governança que se busca a ordem na transação, a 

mitigação de conflitos, bem como a oportunização de ganhos mútuos entre os agentes. Neste 

sentido, a escolha a respeito da estrutura de governança ocorre em função dos fatores que 

definem as transações, sendo pressupostos comportamentais (racionalidade limitada e 

oportunismo) e atributos da transação (incerteza, especificidade e frequência) (SANTOS; 

PADULA, 2012). 

Santos e Padula (2012) destacam que a racionalidade limitada “existe pela 

incapacidade do homem em obter todas as informações e conhecimentos disponíveis e em 

prever todos os eventos relacionados à transação, resultando em custos de transação” (p. 182). 

Considerando que embora as pessoas acreditem agir racionalmente, elas não o fazem 

totalmente; que o conhecimento não está disponível a todos da mesma forma; e que ações 

oportunistas ocorrem quando um agente tenta obter vantagens em relação ao outro de forma 

monopolística, os contratos são vistos como mecanismos importantes para a transação, no 

sentido de resguardar as partes, de forma a reduzir os riscos e de que os benefícios sejam 

mútuos (ZYLBERSZTAJN, 1995; MOURAD; ZYLBERSZTAJN, 2012, SANTOS; 

PADULA, 2012). 

De acordo com Mourad e Zylbersztajn (2012), os arranjos institucionais do PNPB 

podem ser espontâneos ou induzidos, sendo os espontâneos a expansão de arranjos já 

existentes e com um mercado funcional, como o da soja, e induzidos, aqueles estimulados 

pelo governo a partir de matérias alternativas à soja. Embora este seja um dos objetivos do 
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programa, o de incentivar o uso de matérias alternativas à soja e produzidas pela agricultura 

familiar, em uma cadeia que se torne sustentável, esta não tem sido a opção das indústrias.  

Ainda segundo os autores, embora a estrutura de governança não seja a ótima, uma 

vez que o ambiente institucional que rege o programa estabelece a obrigatoriedade do uso de 

contratos ao invés de transações diretamente no mercado, as indústrias tendem naturalmente a 

optar por trabalhar com matéria-prima já tradicionalmente cultivada e com conhecimento 

técnico consolidado, assim como uma estrutura estabelecida para seu funcionamento, 

resultando em menor custo de produção, bem como de transação, se comparado aos arranjos 

das demais matérias-primas. 

 

A formação espontânea pode ser exemplificada com a expansão de arranjos 

institucionais entre a indústria e os agricultores de soja, considerando que a soja é 

uma cultura tradicional na agricultura brasileira e já existia um mercado funcional 

em torno dela. Dessa forma, a indústria optou espontaneamente pela soja 

(MOURAD; ZYLBERSZTAJN, 2012). 

 

Porém, não só as indústrias tendem a preferir trabalhar com arranjos espontâneos, mas 

também o produtor, ao se sentir seguro em trabalhar com uma matéria que, além de 

tecnologias conhecidas, possui uma logística estruturada, e que ainda lhe permite uma renda 

maior, de forma a aumentar seu interesse em fazer parte desta cadeia.  

Neste sentido, Azevedo e Pereira (2013) destacam a concentração de fornecedores de 

matérias-primas para o biodiesel nas regiões Sul e Centro-oeste, onde os agricultores 

familiares já são integrados aos complexos agroindustriais, que no caso é a soja. 

 

Procedimentos metodológicos 

 

O método de pesquisa utilizado foi o de estudo de caso, que conforme Gil (2009), é 

um método qualitativo, que permite o estudo exaustivo e profundo de um ou poucos objetos. 

O caso em questão é o PNPB no município de Rio Verde (GO), sob a perspectiva da Nova 

Economia Institucional. A pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), sob o número 186.688, tendo sido aprovada em 03 de 

setembro de 2013, conforme Parecer Consubstanciado número 381.797. 

Após análise inicial das normativas do governo referentes ao PNPB, foram realizadas 

entrevistas abertas com agentes chaves do programa no Estado de Goiás e em Rio Verde, 

sendo a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás (FETAEG) e o 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde (STRRV), a fim de levantar informações 
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relativas ao PNPB no município, bem como para identificação dos casos de inadimplemento 

do contrato e as sanções adotadas e as questões de oportunismo na cadeia. Buscou-se ainda 

acessar documentos específicos, como contratos ou quaisquer outros documentos disponíveis 

e que pudessem contribuir para a pesquisa.  

Posteriormente, foram realizadas entrevistas semiestruturadas no período de setembro 

de 2013 a janeiro de 2014, junto às duas cooperativas agropecuárias de agricultores familiares 

atuantes no município, bem como com representantes de quatro das cinco empresas que 

atuam no setor do biodiesel no município e possuem o SCS. 

A pesquisa realizada com os produtores da agricultura familiar de Rio Verde inseridos 

no PNPB ocorreu a partir de uma amostra não-probabilística intencional, num total de 43 

produtores entrevistados entre novembro de 2013 e março de 2014, sendo eles assentados e 

tradicionais. Os assentados estão distribuídos em seis assentamentos de Rio Verde, enquanto 

os produtores tradicionais estão localizados em regiões diversas, havendo negociações com 

quatro das cinco empresas atuantes no município, bem como com as duas cooperativas. 

Para o levantamento dos dados junto a esses produtores foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas, com o apoio de um questionário. Utilizou-se para análise dos dados a 

técnica descritiva-interpretativa. Com base em um processo de indução pretendeu-se enfim, 

apresentar um panorama que reflita a realidade do universo pesquisado. 

 

Resultados e discussão 

 

O estado de Goiás utiliza um modelo padrão de contrato para o PNPB, de forma a 

atender as normativas do programa, bem como resguardar as partes. Este modelo de contrato 

padrão é resultado de um trabalho da FETAEG, em conjunto com a Central de Cooperativas 

da Agricultura Familiar do Estado de Goiás (CECAF), com os Sindicatos dos Trabalhadores 

Rurais e com as cooperativas de agricultores familiares dos municípios que participam do 

programa, além das empresas que atuam no estado, e encontra-se disponível no site da 

FETAEG (FETAEG, 2013).  

No intuito de diminuir as incertezas quanto à efetividade dos contratos e para coibir 

possíveis ações oportunistas das partes, os agentes envolvidos no PNPB em Goiás citados 

anteriormente, realizam periodicamente atualizações no modelo padrão. 

Como critério de formação de preço é utilizada a média de preço considerando a 

empresa em questão e mais duas empresas da praça, sendo empresas do município que 

tenham melhor preço e atuem no biodiesel. 
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No estado de Goiás o bônus concedido ao produtor que comercializava para o 

biodiesel na safra 2012/13 correspondia a 4,5% (quatro e meio por cento), mais o valor fixo 

de R$1,00 (um real) de incentivo por saca de 60 (sessenta) quilos se fosse soja transgênica, e 

R$2,00 (dois reais) se fosse soja convencional, o que, a fim de ilustração, considerando um 

preço hipotético médio de R$ 50,00 (cinquenta reais) a saca, representaria mais 2% ou 4%, 

respectivamente, sobre o preço médio. Em relação ao bônus de 4,5% (quatro e meio por 

cento), 0,5% (meio por cento) passou a ser descontado do produtor na safra 201314 e 

repassado à FETAEG pela própria empresa. 

Neste sentido, buscou-se conhecer a estrutura de governança por meio de contratos no 

PNPB sob a perspectiva das empresas e cooperativas, bem como dos produtores envolvidos 

com o programa. 

 

O contrato do PNPB na perspectiva das empresas e cooperativas 

  

 Dentre as quatro empresas pesquisadas, uma atua somente por meio de uma das 

cooperativas; uma atua diretamente com o produtor e por meio de uma das cooperativas; outra 

atua apenas diretamente junto ao produtor, sem intermédio de cooperativas; e a outra passou a 

atuar somente pela cooperativa a partir da safra 2013/14, deixando de fazer contratos 

individuais diretamente com o produtor, conforme Tabela 1. Para a empresa que só 

comercializa diretamente com os produtores, o objetivo é evitar atravessadores diversos e que 

o benefício não chegue integralmente ao produtor. 

 

Tabela 1. Arranjos organizacionais para aquisição de matéria-prima para o PNPB 

Empresas A e B C D 

Arranjos Apenas via cooperativa Diretamente com o 

produtor e via 

cooperativa 

Apenas diretamente 

com o produtor 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Segundo a pesquisa realizada junto às cooperativas e empresas, o índice de 

infidelidade do produtor (considerado aquele produtor que assina o contrato, mas tenta 

entregar sua safra ou parte dela para terceiros) é baixíssimo, sendo na maioria delas de 0 a 

2%. Apenas uma empresa relatou índice de infidelidade de até 30% em contratos diretos junto 
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aos produtores, porém, a fim de diminuir este índice, esta passou a operar apenas por 

intermédio de cooperativa. 

Perguntados sobre o índice de inadimplência dos produtores, de acordo com as 

cooperativas, este índice é baixo, sendo que a inadimplência intencional é de 0% (zero por 

cento) e a por redução ou quebra na safra devido a intempéries chegou a 6% (seis por cento). 

Perante as empresas o índice manteve-se em 0% (zero por cento) para a inadimplência 

intencional e foi até 2% (dois por cento) em situações de quebra de safra. 

Nos casos em que o produtor não consegue honrar o contrato ou pagar o fomento 

realizado para o plantio devido à queda de produtividade ou a quebra da safra, considerando a 

queda uma perda menor e a quebra a frustração total ou de maior volume da safra, tanto as 

empresas quanto as cooperativas disseram que costumam negociar. Tendo sido feito o 

contrato de garantia de preço (contrato futuro), este produtor pode ser substituído por outro 

que queira entregar a soja nas condições (preço) contratadas. Porém, no caso da soja estar 

com o preço maior no período de conclusão do contrato, o produtor tem que cobrir a diferença 

deste para o produtor que aceitar supri-lo. Já no caso do produtor não conseguir cobrir o 

fomento recebido, é estudado cada caso e, normalmente, este produtor recebe novo fomento 

para continuar produzindo, e assim, conseguir honrar seus débitos anteriores nos próximos 

anos. 

Perguntados sobre penalizações em caso do não cumprimento do contrato, e embora 

haja no contrato padrão cláusula contendo penalização pela não execução total ou parcial do 

contrato por qualquer uma das partes, com multa moratória de 10% (dez por cento) e juros de 

1% (um por cento) ao mês, esta cláusula nunca foi aplicada em Rio Verde. Por se tratar de um 

programa de inclusão, tanto as cooperativas quanto as empresas preferiram, até então, não 

aplicar essa cláusula do contrato, embora fosse de direito, evitando inclusive, confrontos e 

exposição junto aos demais produtores. Neste sentido, Mourad e Zylbersztajn (2012) 

identificaram em seu estudo a tendência das empresas em minimizar comportamentos 

oportunistas por parte dos produtores utilizando-se de “mecanismos informais de confiança e 

capital reputacional” gerados pela frequência das transações (p. 337). “... como as empresas 

dependem dos agricultores para obterem o selo, uma execução judicial poderia comprometer a 

imagem da empresa diante dos outros agricultores. Assim, o agricultor é punido com a perda 

de capital reputacional que impede a continuidade de transações futuras”. 

Além da cláusula de multa, foi incluída no contrato padrão para a safra 2013/14 uma 

“cláusula de fidelidade”, a fim de evitar que o produtor receba o serviço de assistência técnica 

e/ou o fomento de uma empresa/cooperativa, e comercialize com outra, ou que tenha vários 
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técnicos de empresas/cooperativas distintas numa mesma área, uma vez que a área de uma 

matrícula só pode ser comercializada com uma única empresa (individualmente) ou se pela 

cooperativa, com quantos parceiros ela trabalhe, segundo informações das empresas e 

cooperativas. 

A “cláusula de fidelidade” foi criada para evitar atitudes oportunistas tanto por parte 

dos produtores, quanto por parte das empresas. No caso dos produtores, por receberem 

assistência técnica e, em alguns casos, até o fomento por parte de uma empresa/cooperativa, 

evita que na hora de entregar o produto, feche negócio com outra empresa/cooperativa. Já por 

parte das empresas, evita o assédio ao produtor que já está com a produção relativamente 

pronta, e sem terem investido em assistência técnica ou fomento, paguem a mais pelo produto, 

e consigam assim, convencer o produtor a vender o produto para elas, e consequentemente, 

comprovar a compra de matéria-prima oriunda da agricultura familiar para manutenção do 

SCS.  

O descumprimento desta cláusula implicará no descredenciamento do produtor junto 

ao PNPB, bem como a nulidade dos contratos da empresa que efetivou a compra, ou seja, o 

produto comprado não poderá ser considerado como da agricultura familiar, portanto, não 

poderá ser contabilizado no volume mínimo que a empresa deve adquirir da agricultura 

familiar para participar dos leilões do governo como prioridade (empresas com SCS), além de 

outras sanções cabíveis junto ao MDA. 

Alguns entrevistados disseram que buscam trabalhar apenas com aqueles produtores 

que realmente querem trabalhar com eles e que cumpram o contrato, além de se enquadrarem 

de fato como agricultores familiares, evitando tanto a infidelidade por parte dos produtores, 

quanto a não contabilização deste volume para participação nos leilões com SCS, bem como 

possíveis sanções junto ao MDA. Neste sentido, um dos representantes de empresa salientou a 

importância da rigorosidade no momento da comprovação do produtor enquanto agricultor 

familiar e na emissão da respectiva DAP pelos órgãos responsáveis, de forma a evitar 

problemas futuros da empresa junto ao MDA. 

Perguntados sobre o que achavam da inclusão da “cláusula fidelidade”, de forma geral, 

os entrevistados das empresas e cooperativas consideraram positiva. Um dos entrevistados 

destacou, porém, que esta cláusula tem vantagens e desvantagens. “Vantagem para a empresa 

que sabe que o volume que contratou (com exceção de perdas por intempéries, pragas, 

doenças, etc.), será todo da empresa. Mas por outro lado, torna-se desvantagem para o 

produtor, pois acaba por engessá-lo, e as empresas hora estão em alta, hora estão em baixa, e 

como operam em função de mercado, não teriam como balizar o preço em função do maior, 
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como querem alguns órgãos”. O entrevistado defendeu ainda a necessidade de uma melhor 

forma de controle para a contratação junto aos produtores, evitando aqueles que já tenham 

contratado com outra empresa/cooperativa, por meio de um sistema de informações 

instantâneas, o que não ocorre atualmente. Outro entrevistado destacou que esta cláusula foi 

pouco divulgada pelos órgãos aos produtores. 

Em relação ao preço da soja para venda pelo produtor, este pode ser definido por meio 

de contratos de garantia de preço (pré-fixação, normalmente feitos antes do plantio, com base 

na produtividade prevista para aquela área e em um percentual que resguarde pelo menos os 

custos do produtor), por preço de mercado na data da entrega e por preço de mercado quando 

efetivada a venda da soja em depósito. Importante ressaltar que o preço de mercado para o 

PNPB em Rio Verde é a média entre o preço da empresa contratante mais os dois melhores 

dentre as empresas que atuam no biodiesel no município. 

Em função das opções de venda do produto (commodity) e devido ao grande número 

de reclamações em relação ao preço a menor (considerado abaixo do mercado, tendo por 

referência as empresas de biodiesel no município que pagam melhor, mas principalmente, a 

Cooperativa Mista dos Produtores Rurais do Sudoeste Goiano Ltda. (COMIGO)) praticado 

por algumas empresas, principalmente para a soja em depósito, onde o produtor perdia 

completamente o poder de negociação, uma vez que a soja já havia sido entregue para 

determinada empresa, a FETAEG, em conjunto com os sindicatos de Rio Verde e Jataí, exigiu 

que para a safra 2013/2014 fosse incluída como balizadora de preço a COMIGO, juntamente 

com a empresa contratante e uma terceira empresa pertencente ao PNPB e atuante no 

município, de forma a tentar evitar manobras dessas empresas.  

Sobre o contrato resguardar verdadeiramente as partes, um dos entrevistados não 

soube dar informações a esse respeito. Os demais disseram que sim, porém com algumas 

ressalvas. Um entrevistado destacou a burocracia em torno do contrato para as empresas em 

função de suas atualizações. Já o segundo salientou que como ainda não houve execução 

judicial do mesmo, que ainda não se conhece sua efetividade. O terceiro acredita que o 

contrato privilegia o produtor. O quarto acredita que o contrato evita oportunismos por parte 

das empresas, principalmente na questão do preço. Outro entrevistado destacou a importância 

das revisões que são realizadas em função de situações ocorridas e não contempladas no 

mesmo, e que o contrato padrão utilizado em Goiás, comparativamente, seria hoje um dos 

melhores do Brasil.  

Perguntados sobre o tipo de fomento realizado aos produtores, todas as 

empresas/cooperativas indicaram realizar algum adiantamento financeiro e em alguns casos, a 
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intermediação junto às empresas de insumos (revendas), onde há situações em que a própria 

empresa se responsabiliza pelo pagamento à revenda, e o produtor fica devendo à empresa; ou 

quando o produtor negocia direto com a revenda e passa a dever diretamente a esta, mas 

contando com o aval da empresa/cooperativa. Há ainda a possibilidade de fomento de toda a 

produção da respectiva safra para o produtor, por meio de um “pacote tecnológico” fornecido.  

Quanto às formas de garantias por parte do produtor, são utilizadas a Cédula de 

Produto Rural - de grãos (CPR) com registro em cartório; nota promissória, quando o valor 

for baixo (abaixo de R$ 10.000,00), bem como o penhor dos grãos e exigência de avalista. A 

mais utilizada, porém, tanto pelas empresas e cooperativas, como pelas revendas, é a CPR. 

Questionados sobre a utilização de possíveis ações que visem a fidelização do 

produtor, além do serviço de assistência técnica obrigatório pelo programa, as empresas 

disseram que tentam oferecer aos produtores incentivos diversos. Esses incentivos variam 

entre as empresas e vai desde o fomento da produção já citado, à ajuda de custo em transporte 

para os produtores mais distantes e disponibilização de unidades armazenadoras próximas às 

áreas. 

Quanto aos incentivos para fidelização por parte das cooperativas, por uma há a 

elaboração de projetos para acesso ao PRONAF, porém, sem custo para o produtor, e pela 

outra, disponibilização de um “pacote tecnológico” para o produtor sem crédito, para que 

possa produzir e pagar somente na safra e em forma de grãos, e ainda, o fomento na colheita. 

 Apesar de atualmente ser o crédito mais barato para a agricultura familiar, o PRONAF 

não atende integralmente a demanda do produtor, que costuma ter que negociar a parte de 

defensivos químicos junto às revendas, seja por meio das empresas, por meio das 

cooperativas, ou diretamente. Também os produtores que não conseguem crédito pelo 

PRONAF, seja por inadimplência (dívidas junto ao banco) ou por algum problema com a 

legalização da área, ou não possuem capital próprio, precisam fazer o adiantamento financeiro 

junto às empresas/cooperativas para custear as sementes e adubos e financiar os defensivos 

químicos junto às revendas. 

 

O perfil da amostra dos agricultores familiares de Rio Verde inseridos no PNPB 

 

 A fim de diagnosticar o perfil dos agricultores familiares inseridos no PNPB, buscou-

se traçar o perfil socioeconômico desses produtores.  
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A idade dos produtores que compuseram a amostra da pesquisa variou entre 25 e 82 

anos, e o tempo em que exercem a atividade rural está apresentado na Tabela 2, sendo que há 

maior concentração, 84%, nas faixas compreendidas de 11 a 50 anos de atividade. 

 

Tabela 2. Tempo de exercício na atividade rural (anos).  

Tempo (Anos) Até 10 11 - 20 21 – 30 31 - 40  40 – 50  + 51 

Nº produtores 3 (7%) 9 (21%) 10 (23%) 9 (21%) 8 (19%) 4 (9%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

O nível de escolaridade dos entrevistados está apresentado na Tabela 3, sendo que as 

opções profissionalizante, superior incompleto e pós-graduado, completo ou incompleto, não 

foram indicadas. 

 

Tabela 3. Nível de escolaridade dos produtores. 

Escolaridade Analfabeto Fundamental 

incompleto 

Fundamental 

completo 

Médio 

incompleto 

Médio 

completo 

Superior 

completo 

Nº produtores 3 (7%) 17 (40%) 6 (14%) 4 (9%) 8 (19%) 5 (12%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Embora a maior parte dos entrevistados possua baixo nível de escolaridade, o tempo 

em que exercem a atividade rural proporcionou conhecimento prático e técnico a estes 

produtores. Observou-se durante a pesquisa, que os mais jovens que atuam na atividade rural 

já estão buscando maior escolaridade, chegando a concluir o ensino superior. Notou-se ainda, 

a importância que os entrevistados veem na formação superior para seus filhos. 

Dos 43 produtores pesquisados, 20 (47%) declararam possuir computador em casa 

com acesso à internet, quatro (9%) declararam possuir computador sem acesso à internet e 19 

(44%) não possuem computador. Entende-se que o acesso pelos produtores à informação 

possibilita maior conhecimento sobre a atividade em que estão inseridos, de mercados e 

estratégias de negócios, bem como do próprio PNPB, podendo ser criadas melhores 

oportunidades de negócios, e que o acesso às ferramentas informacionais e de gestão é 

fundamental. 

Perguntados sobre controle das atividades, 32 produtores (74%) disseram que fazem 

atualmente algum tipo de anotação para controlar as atividades no estabelecimento rural, 

embora nem todos os 32 façam um controle sistemático e com uso de ferramentas de gestão. 
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Dentre os 24 produtores (56%) que possuem computador, apenas nove (21%) utilizam esta 

ferramenta para fazer o controle. Dos entrevistados, 11 produtores (26%) disseram que não 

fazem nenhum tipo de controle das atividades. Dentre os 32 produtores que fazem anotações 

para controlar as atividades, 15 (35%) iniciaram as anotações após a inserção no PNPB, e 

apenas dois produtores relataram que realizavam anotações das atividades anteriormente e 

deixaram de fazê-las, alegando que se fizerem, podem ver que não vale a pena e acabarem 

deixando a atividade.  

Quanto à frequência de participação em cursos, treinamentos, palestras, dias de campo 

e outros eventos de capacitação técnica, 35 produtores (82%) disseram participar mais de uma 

vez ao ano, sete (16%) disseram participar no máximo uma vez ao ano e apenas um produtor 

entrevistado (2%) declarou não participar de eventos de capacitação técnica. 

Perguntados se já haviam participado de alguma capacitação em gestão para melhorar 

a administração da propriedade, 16 produtores (37%) disseram que sim, e que gostariam de 

participar novamente; dois (5%) disseram que já participaram e que não querem participar 

novamente; 21 (49%) disseram que não participaram ainda, mas que gostariam de participar; 

e quatro (9%) não participaram de cursos de gestão, e também não têm interesse em 

participar. 

Os dados levantados em relação à capacitação técnica e a de gestão corroboram com a 

discussão apresentada por Batalha et al. (2004), de que existe no Brasil um esforço de difusão 

de tecnologias de processos, de materiais e produtos e serviços, porém, ainda está aquém os 

esforços relativos à divulgação das tecnologias de gestão e da informação, bem como sua 

adequação aos agricultores familiares. Os autores salientam ainda, que existe certa dificuldade 

de utilização de técnicas de gestão inclusive por parte dos produtores que possuem alto grau 

de tecnificação produtiva. 

Questionados sobre a afiliação a cooperativas rurais do município, todos os 

entrevistados (100%) disseram que são filiados a pelo menos uma cooperativa, sendo que, 25 

(58%) são filiados a apenas uma cooperativa da agricultura familiar; 12 (28%) são filiados a 

duas cooperativas, sendo que desses 12, sete (16%) são filiados a uma cooperativa da 

agricultura familiar e à COMIGO, e os outros cinco (12%) são filiados às duas cooperativas 

da agricultura familiar. Seis produtores entrevistados (14%) são filiados às três cooperativas 

mencionadas. Santos e Padula (2012) destacam a importância do papel das cooperativas na 

cadeia do biodiesel, no que se refere ao apoio ao agricultor familiar nas suas transações. 

No contexto da agricultura familiar, Batalha et al. (2004) chamam a atenção para o 

cooperativismo como uma ferramenta potencial do agricultor, ao possibilitar que o mesmo 
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ganhe escala para competir no mercado, bem como aumente seu poder de barganha, tornando-

se mais competitivo, e assim tenha condições de melhorar sua renda. 

 

O contrato do PNPB na perspectiva dos produtores da agricultura familiar de Rio 

Verde (GO) 

 

 O tempo de participação dos entrevistados no programa está disposto na Tabela 4, 

sendo que o contrato corresponde a apenas uma safra. O programa teve início em Rio Verde 

com a safra 2006/07, e o limite da pesquisa foi a safra 2012/13. 

  

Tabela 4. Tempo em que assina o contrato para o PNPB (anos). 

Tempo (Anos) 1 2 3 4 5 6 7 

Nº produtores 4 (9%) 7 (16%) 7 (16%) 7 (16%) 3 (7%) 6 (14%) 9 (21%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Dentre os 43 produtores entrevistados, 36 (84%) realizam os contratos para o 

programa via cooperativa. Seis produtores (14%) indicaram que já assinaram contratos tanto 

individualmente (diretamente com a empresa, mas com anuência de representação sindical), 

quanto via cooperativa. Apenas um produtor (2%) disse ter passado a realizar contratos 

somente diretamente com a empresa. O maior número de negociações via cooperativa 

demonstra uma tendência desse tipo de arranjo organizacional para o PNPB no município. 

No intuito de levantar o atributo de frequência das transações dos produtores com a 

mesma cooperativa e respectivas empresas que trabalham junto a estas, para o PNPB, e se este 

atributo gerou fidelidade entre as partes, foi perguntado se eles sempre trabalharam com a 

mesma cooperativa e empresa e com quantos parceiros de negócios trabalham atualmente. 

Dos 43 entrevistados, 28 (65%) mantém seus parceiros de negócios desde quando entraram no 

programa. Os 15 restantes (35%) indicaram alguma alteração na escolha dos seus parceiros de 

negócios. Porém, dos produtores que indicaram manter seus parceiros de negócios, não 

significou exclusividade, mas que mantiveram as mesmas opções para negócio, podendo ser 

uma gama maior de parceiros, para assim poderem optar por aqueles que oferecerem maiores 

vantagens, e havendo, inclusive, situações de negócio com mais de uma cooperativa e 

empresa.  

Houve casos em que o produtor disse trabalhar com a mesma cooperativa e 

empresa/empresas por não ter tido nenhum problema, preferindo, dessa forma, manter o 
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vínculo. Neste sentido, enquanto alguns produtores salientaram a importância da “parceria” 

estabelecida com a cooperativa e empresa/empresas com que trabalham, outros destacaram 

justamente como sendo importante a busca por melhores condições (serviços de apoio) e 

preços oferecidos no mercado.  

Ao estudarem a transação como fator estruturante da cadeia de suprimento do 

biodiesel no Rio Grande do Sul, Santos e Padula (2012) identificaram em uma das cadeias 

estudadas a ausência de fidelidade entre produtores, cooperativas e empresas, em função das 

transações entre esses atores seguirem a lógica econômica, em que a venda é realizada para 

quem oferecer o melhor preço. 

Na presente pesquisa, a fidelidade diante de determinada cooperativa/empresa foi 

identificada principalmente junto a produtores que se encontravam em dificuldades 

financeiras e puderam contar com o fomento de determinada cooperativa ou empresa para 

produzirem. Alguns desses produtores disseram até não se importarem em receberem um 

pouco abaixo do que se vendessem para a concorrência, por levarem em consideração 

momentos anteriores. Nestes casos, a fidelidade é que gerou então a frequência, e, apesar de 

poder indicar um possível oportunismo por parte das empresas, não foi o que transpareceu por 

parte desses produtores. 

Santos e Padula (2012) também observaram em seu estudo, que em casos de 

frequência de transações, em função da confiança no cumprimento dos contratos e da conduta 

dos seus membros, ocorre a construção da reputação dos agentes, conforme fundamentos da 

ECT, gerando a fidelidade. 

Em relação aos serviços de apoio prestados pelas empresas ou cooperativas, 40 

produtores (93%) disseram receber algum tipo de apoio, que são oferecidos seja por exigência 

do programa, a exemplo a assistência técnica, ou como forma de fidelizar o produtor. Seis 

produtores (14%) disseram não receber serviço de assistência técnica da cooperativa e/ou 

empresa, e dos 37 (86%) que recebem a assistência técnica, quatro disseram não estar 

satisfeitos com a assistência no geral. 

Para Mourad e Zylbersztajn (2012), em função da assistência técnica prestada pelas 

empresas aos produtores de soja em Goiás para o PNPB, estas estariam fazendo um 

investimento específico, podendo ficar sujeitas a um hold up por parte desses produtores, que 

por não terem realizado nenhum investimento específico, poderiam tentar se beneficiar dessa 

situação, forçando as empresas a pagarem a mais pelo produto, para não perderem o 

investimento realizado. No entanto, contrariando a afirmação dos autores, não identificou-se 

nesta pesquisa tal poder de hold up por parte dos produtores, uma vez que o preço estipulado 
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no contrato futuro não pode ser alterado, e que no preço de mercado na data da entrega ou da 

soja em depósito, são as empresas que exercem pressão sobre os produtores, devido 

especificidade locacional da soja.  

Na Tabela 5 estão dispostos os serviços de apoio recebidos pelos entrevistados. 

Importante ressaltar, porém, que alguns serviços, como insumos e sementes, financiamento ou 

adiantamento, embora sejam disponibilizados pelas empresas/cooperativas, nem sempre o 

produtor tem o interesse em acessá-los, seja em função de possuir fonte própria, ou outra 

fonte mais barata, como o PRONAF, ou por preferirem ainda negociar diretamente com as 

revendas.  

 

Tabela 5. Serviços de apoio prestados pelas empresas eou cooperativas. 

Serviços de 

apoio 

Assistência 

técnica 

Insumos e 

sementes 

Colheita Transporte Financia- 

mento 

Outros – 

(adiantamento) 

Nº produtores 37 (86%) 12 (28%) 0 5 (12%) 6 (14%) 9 (21%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Em relação à fonte de financiamento da produção de matéria-prima para o biodiesel, 

os produtores utilizam-se de mais de uma fonte na maioria dos casos, conforme disposto na 

Tabela 6. Dentre os 43 produtores entrevistados, nove (21%) utilizam uma única fonte de 

recursos, sendo que quatro (9%) disseram utilizar apenas recursos de empresa, um (2%) de 

revenda, um (2%) de banco (não especificando PRONAF-Custeio), um (2%) do PRONAF, 

um (2%) de cooperativa e um (2%) de fonte própria. 

 

Tabela 6. Fontes de recursos utilizadas pelos produtores para financiamento da 

produção. 

Fontes Recursos PRONAF-

Custeio 

Empresa Própria Revenda Coop. Banco (outros) 

Nº produtores 16 (37%) 18 (42%) 17 (40%) 25 (58%) 4 (9%) 2 (5%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Destaca-se o número de produtores que utilizaram recentemente ou utilizam as 

revendas como fonte de recursos (25 – 58%), situação onde o produtor retira os insumos e 

realiza o pagamento somente após a colheita, pagando os juros por este período e tendo por 

garantia a CPR. Segundo o representante de uma das cooperativas, em função do PNPB e do 

respaldo das empresascooperativas, as revendas passaram a ter o produtor familiar como 
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cliente potencial e a buscar negócio com este produtor. Ainda, conforme comentado 

anteriormente, a verba do PRONAF não é suficiente para todas as despesas da safra. 

 Quanto às formas de negociação e critérios para fixação do preço da matéria-prima, os 

produtores utilizam em seu maior número, os contratos de pré-fixação (futuro), normalmente 

até um montante que assegure os custos com a lavoura. Apenas três produtores (7%) disseram 

que utilizam uma única forma de negociação, enquanto 31 (72%) utilizam pelo menos duas 

formas, e oito (19%) chegam a utilizar até três maneiras de negociação. Um dos entrevistados 

(2%) não soube informar. Os critérios para fixação do preço e o número de negócios 

realizados em cada uma das formas constam na Tabela 7. 

 

Tabela 7. Critérios utilizados pelos produtores para fixação do preço da matéria-prima. 

Critérios Mercado na data 

da entrega 

Empresa 

contratante 

Contrato pré-

fixação (futuro) 

Soja em depósito 

(balcão) 

Nº produtores 32 (74%) 1 (2%) 40 (93%) 16 (37%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Dentre os 43 entrevistados, porém, 19 (44%) demonstraram descontentamento em 

relação ao preço praticado por algumas empresas na soja em depósito (balcão) ou até mesmo 

no preço de mercado na data da entrega, alegando que essas empresas, quando já estão com a 

soja em suas unidades armazenadoras, praticam um preço abaixo de mercado (em comparação 

às empresas do biodiesel que pagam melhor em Rio Verde, bem como à COMIGO), de forma 

que ao final, o bônus e o incentivo se perdem total ou parcialmente. Houve caso em que 

mesmo com o bônus e o incentivo, o produtor recebeu menos pelo programa do biodiesel do 

que se tivesse vendido para a grande cooperativa local. Para esses produtores, essas empresas 

agem com oportunismo, uma vez que a soja já esteja armazenada na unidade armazenadora da 

empresa, o produtor perde o poder de barganha. 

Como o preço deve ser o preço médio considerando a empresa contratante mais duas 

empresas com melhor preço atuantes no mercado, se a contratante estabelecer um preço mais 

baixo, mesmo que o preço das outras duas esteja melhor, a média já será reduzida. Outro fator 

relevante é que nos contratos fica estipulado que será a média entre a empresa mais duas 

atuantes no mercado, mas nem todos os contratos indicam quais serão essas empresas 

balizadoras. Ainda, que as empresas apenas informam o preço que estão pagando no dia, mas 

sem detalhar aos agricultores como foi feito sua formação, indicando claramente uma 

assimetria de informação e abertura para possíveis atitudes oportunistas por parte das 

empresas. 
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Embora boa parte dos contratos para a venda da matéria-prima pelo produtor seja via 

cooperativa, as negociações são feitas individualmente, ou seja, cada produtor escolhe o 

momento em que quer fechar o contrato futuro, em função do valor do dia, bem como o 

volume a ser entregue. Também com a soja em depósito, é o produtor quem decide o dia que 

quer fechar a venda (considerando as datas limites de negociação de cada empresa para o 

período). Neste sentido, não há o ganho de escala de comercialização para o produtor em 

relação ao volume, caso fosse negociado o volume total via cooperativa. 

Houve ainda o relato de que algumas empresas estariam efetuando maior desconto de 

impurezas, ardidos e umidade em momentos de melhor preço da soja, de forma que os 

resultados para o produtor acabassem sendo menores, em função dos descontos.  Em geral, os 

produtores disseram que procuram evitar aquelas empresas que tentam utilizar de 

oportunismo, buscando assim, melhores alternativas para a próxima safra. 

Perguntados se conhecem os benefícios do programa, 37 produtores (86%) disseram 

que sim, mas no geral, apenas os bônus mais o incentivo e a assistência técnica. Percebeu-se 

que vários produtores não conhecem a abrangência do programa. Houve inclusive produtor 

que perguntou se realmente o biodiesel estava sendo fabricado e comercializado, e outro que 

afirmou que não sabia que fazia parte do programa. Neste sentido, observa-se que embora 

empresas e cooperativas tenham afirmado que os produtores envolvidos conhecem o 

programa e sabem suas vantagens, bem como obrigações (a exemplo a fidelidade durante a 

safra com uma única cooperativa ou empresaempresas com que esta trabalhe), esta questão 

não foi evidenciada. Novamente se observa a assimetria de informação, que leva à 

racionalidade limitada e pode levar ao oportunismo. 

Sobre o cumprimento do contrato por parte das empresas, 37 produtores (86%) 

disseram que no geral as empresas cumprem as cláusulas do contrato, porém, relataram 

tentativas de manobras por parte de algumas empresas, seja no preço praticado ou na 

avaliação pelos armazéns. Dois produtores (5%) disseram que as empresas não cumpriram o 

contrato e dois não souberam informar. 

Embora apenas três produtores (7%) já tenham tido algum conflito com a empresa 

contratante, 15 produtores (35%) disseram terem tido alguma dificuldade na relação com a 

empresa durante sua permanência no programa, sendo que quatro deles (9%) tiveram mais de 

um motivo. Doze casos (28%) foram relativos ao preço praticado, segundo os produtores, 

abaixo de mercado, para o mesmo período e em comparação às empresas de biodiesel com 

melhores preços no município e a COMIGO; dois casos (5%) ocorreram devido ao atraso no 

pagamento; dois casos (5%) relativos à avaliação de contaminação da soja convencional; um 
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caso (2%) relatando que quando o produtor precisa de alguma coisa a mais, a empresa alega 

que não está dentro da programação e não consegue atender; um (2%) caso de dificuldade de 

acesso do produtor junto à empresa; e um caso (2%) alegando que a empresa opera apenas 

quando o preço está em baixa. 

Todos os 43 produtores entrevistados (100%) pretendem continuar comercializando 

para o PNPB, sendo que alguns colocaram como ressalva a manutenção dos benefícios e 

desde que estes realmente cheguem ao produtor. Neste sentido, ressalta-se que após o 

cumprimento do contrato (referente à safra), não havendo pendências (dívidas junto à 

empresa/cooperativa) por parte do produtor, ele fica livre para buscar novos parceiros de 

negócios para a safra seguinte, e que melhor atendam suas expectativas. Sendo assim, ao 

serem perguntados sobre os motivos que os levariam a permanecer no programa, 32 

agricultores (74%) disseram que o motivo principal para a permanência seria o  bônus mais 

incentivo; para sete entrevistados (16%), o principal motivo seria a assistência técnica, sendo 

que desses sete, um (2%) assina contrato para o PNPB há sete anos, um (2%) há quatro anos, 

um (2%) há três anos, dois (5%) há dois anos e dois (5%) há um ano; para dois produtores 

(5%) seria garantia de venda; para um produtor (2%) seria o financiamento e apenas um 

produtor (2%) não definiu o que seria mais importante para sua permanência no programa, 

dizendo não depender do programa e possuir outro mercado para realizar a venda da soja. 

 Dentre as queixas relatadas pelos produtores em relação às negociações efetuadas, 

como relatado anteriormente, o maior número é relativo ao preço praticado por algumas 

empresas, sendo considerado abaixo de mercado. Ainda em relação às empresas, há queixas 

dos produtores a respeito da avaliação da soja na entrega e dos descontos diversos em relação 

à qualidade, que foram considerados por estes produtores desproporcional. Houve caso de 

reclamação sobre armazéns que estariam descontando mais que aqueles que trabalham fora do 

PNPB. Houve inclusive caso em que o STRRV precisou intervir junto a uma empresa do 

PNPB, em função desse desconto considerado abusivo. 

 Outro ponto levantado pelos produtores foi a falta de clareza nas informações por parte 

das empresas e cooperativas, ou seja, a assimetria de informações. Alguns produtores 

disseram que a informação é divulgada apenas conforme o interesse das empresas e 

cooperativas, e dessa forma, o produtor decide com base apenas nas poucas informações que 

possui, e que muitas vezes, acaba não realizando o melhor negócio. Ainda, que empresas e 

cooperativas possuem um “elo forte”, de forma que direcionam suas ações para seus próprios 

interesses, e não para o benefício do agricultor familiar. Houve ainda queixas de que existem 

muitos intermediários, e que o benefício acaba se perdendo no caminho.   
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Em relação à fidelização por parte dos produtores (negociação com apenas uma 

cooperativa e com as empresas que atuam junto a ela), alguns produtores veem como tentativa 

de manipulação por parte das empresas e cooperativas, e têm receio de fechar um negócio 

(assinar contrato) e depois terem que entregar seu produto por um valor abaixo do que 

receberiam em outra empresa ou na grande cooperativa local. 

Alguns produtores da agricultura familiar que são mais independentes e tecnificados, 

por não dependerem do fomento das empresas e das cooperativas, bem como dos serviços 

oferecidos, possuem maior autonomia na escolha para a comercialização e conseguem exercer 

maior poder de barganha. 

 

Considerações finais 

 

Embora a estrutura de governança do PNPB por meio de contratos pareça eficiente no 

município de Rio Verde, em função da constante avaliação e revisão deste instrumento, 

principalmente em função de possíveis atitudes oportunistas das partes; ainda ocorrem 

situações que são consideradas pelos produtores como oportunistas, e que podem vir a 

ameaçar a permanência destes no programa.  

Enquanto o índice de não cumprimento do contrato por parte do agricultor é, segundo 

as empresas e cooperativas, baixo, por outro lado, o número de reclamações quanto a algum 

tipo de tentativa de manobra por parte das empresas e/ou cooperativas destacou-se entre os 

produtores. Dessa forma, os produtores sentem-se inseguros quanto à fidelização junto a 

determinada cooperativa/empresa, uma vez que a informação que acessam é parcial e diante 

de situações desfavoráveis vivenciadas, principalmente em relação ao preço.  

De forma geral, os produtores que necessitam de maior aporte financeiro, ou 

necessitaram no início de suas atividades junto ao programa, tendem a ter maior fidelidade 

junto à empresacooperativa que realizam ou realizaram o fomento de sua produção, 

propiciando sua inserção ou manutenção no programa. Neste caso, não seria a frequência a 

responsável pela fidelização do produtor, mas seu inverso.  

 Se por um lado o produtor consegue ter maiores garantias em função do contrato, por 

outro, ele fica preso a este instrumento, de forma que impossibilite uma melhor negociação 

para o período, podendo alterar seus parceiros de negócios apenas para a safra seguinte. 

Porém, para o produtor da agricultura familiar, todo valor que é descontado “a mais” ou que é 

deixado de receber faz uma diferença significativa em sua renda, podendo comprometer a 

produção da safrinha, da próxima safra, ou até mesmo seu sustento e o de sua família. 
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 Como sugestão para trabalhos futuros propõe-se a verificação da efetividade da 

implantação da “cláusula de fidelidade”, quais seus resultados e consequências para o PNPB 

no Estado de Goiás, mais especificamente, no município de Rio Verde, bem como se foi 

efetivada a inclusão da COMIGO como balizadora no preço da soja para o biodiesel no 

município e seu impacto na satisfação e permanência do produtor no PNPB. 
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6 O PROGRAMA NACIONAL PARA PRODUÇÃO E USO DO BIODIESEL EM RIO 

VERDE (GO): PERFIL DOS AGRICULTORES FAMILIARES E AVALIAÇÃO DO 

PROGRAMA 

 

Resumo 

 

O objetivo neste trabalho foi, por meio de um estudo de caso, conhecer o perfil do agricultor 

familiar de Rio Verde inserido no Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) e sua avaliação do programa, a partir do levantamento de dados gerais sobre esses 

agricultores; do paralelo de antes de sua inserção no PNPB e de após; da identificação da 

percepção desses agricultores quanto a alguma possível melhoria de vida com a participação 

no programa, bem como suas queixas e sugestões de melhorias para o programa. Esta 

pesquisa contou com a participação da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado 

de Goiás (FETAEG), do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde (STRRV), as 

cooperativas agropecuárias de agricultores familiares A e B que atuam no município e de 43 

agricultores familiares de Rio Verde inseridos no PNPB, que foram definidos a partir de uma 

amostra não-probabilística intencional. Verificou-se que a agricultura familiar de Rio Verde 

possui um perfil diferenciado comparativamente a algumas regiões do país ou até mesmo 

dentro do próprio Estado, em que, além de outros fatores, possui a lavoura da soja como uma 

atividade tradicional, já fazendo parte da realidade desses produtores antes mesmo do PNPB. 

Constatou-se o aumento das rendas fora da propriedade, bem como da pluriatividade das 

famílias, de forma independente ao programa. Ainda, que os financiamentos são para muitos, 

essenciais, para conseguirem permanecer na atividade. Finalmente, que houve uma percepção 

de melhoria na qualidade de vida por parte desses agricultores após sua inserção no programa, 

e que fazem, de forma geral, uma avaliação positiva do mesmo, embora tenham levantado 

diversos entraves em seus processos. 

 

Palavras-chave: PNPB. Política Pública. Diagnóstico. 

 

Introdução 

 

Embora um dos objetivos do Programa Nacional para Produção e Uso do Biodiesel 

(PNPB) seja a diversificação de matérias primas para a produção do biodiesel, de forma a 

valorizar as especificidades de cada região, e assim, promover a inclusão social dos 

agricultores familiares nesse processo produtivo, principalmente dos mais pobres 

(FAVARETO; KAWAMURA; DINIZ, 2012; DINIZ; FAVARETO, 2012; CESAR; 

BATALHA, 2011; ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007), a soja se destacou nesse 

processo, se tornando o principal produto para produção do biodiesel (DINIZ; FAVARETO, 

2012; MOURAD; ZYLBERSZTAJN, 2012; FERREIRA, 2008), o que acabou por favorecer 

o seguimento da agricultura familiar de mais alta renda, principalmente nas regiões Centro-
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Oeste e Sul, em que os produtores possuem maiores extensões de terras e já estão inseridos 

em mercados mais dinâmicos (DINIZ; FAVARETO, 2012; FAVARETO; KAWAMURA; 

DINIZ, 2012; FERREIRA, 2008). 

 Embora o PNPB seja um programa de escopo, como o próprio nome indica, nacional, 

e exista questionamentos sobre sua efetividade junto aos mais pobres, principalmente do 

nordeste (DINIZ; FAVARETO, 2012; CESAR; BATALHA, 2011; ABRAMOVAY; 

MAGALHÃES, 2007), e justamente por isso, este trabalho tem foco no PNPB perante 

agricultores familiares do município de Rio Verde, região Sudoeste do Estado de Goiás, no 

Centro-Oeste do país, que tem a soja como principal matéria prima para a produção do 

biodiesel, sendo uma cultura já tradicional da região, tanto entre grandes quanto pequenos 

produtores, agricultores familiares que possuem enfim, um perfil diferenciado perante o 

PNPB, mas que ainda assim, necessitam de ações de políticas públicas. Ressalta-se que a 

escassez de estudos e publicações científicas acerca da realidade da agricultura familiar de 

Rio Verde, motivou a realização de uma pesquisa que abrangesse informações sobre o perfil 

desses agricultores. 

Neste sentido, pretendeu-se responder com esse trabalho as seguintes questões: qual o 

perfil do agricultor familiar de Rio Verde que acessa o PNPB, e diante da sua realidade, se o 

programa tem atingido seu objetivo social no município. 

Dessa forma, o objetivo principal nesse trabalho foi conhecer o perfil do agricultor 

familiar inserido no PNPB em Rio Verde e sua avaliação do programa. Os objetivos 

específicos foram levantar dados gerais sobre os agricultores familiares de Rio Verde 

inseridos no PNPB; traçar um paralelo de antes da inserção desses produtores no programa e 

de após; identificar a percepção dos produtores quanto a alguma possível melhoria de vida 

com sua participação no PNPB, conhecer a avaliação que o produtor faz do programa, quais 

suas queixas, bem como sugestões para melhorias; assim como a perspectiva dos agentes 

entrevistados quanto ao programa. 

Diante o exposto, o presente trabalho visa fornecer informações acerca do perfil do 

agricultor familiar inserido no PNPB em Rio Verde (GO), para que possa auxiliar tanto no 

fomento de ações específicas para esse público, bem como servir de suporte para análise de 

políticas em curso.  
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Sobre o PNPB 

 

 Criado em 2004, o PNPB tinha como objetivo viabilizar a produção e uso do 

biocombustível no país, e possuía como principais diretrizes: implantar um programa 

sustentável, promovendo inclusão social por meio da geração de renda e emprego, garantir 

preços competitivos, qualidade e suprimento e produzir o biodiesel a partir de diferentes 

fontes oleaginosas, fortalecendo as potencialidades regionais para a produção de matéria 

prima (MDA, 2012; MME, 2012). 

O biodiesel foi inserido então na matriz energética brasileira em 2005, por meio da Lei 

11.097, com o objetivo de substituir total ou parcialmente o diesel fóssil utilizado no país, 

tendo como proposta inicial a introdução de 2% (dois por cento) do biodiesel no diesel 

comum até 2008 e de 5% (cinco por cento) até 2013 (BRASIL, 2005; ABRAMOVAY e 

MAGALHÃES, 2007). Porém, em função da capacidade instalada e benefícios para a cadeia 

do biodiesel, esse marco passou para 5% (cinco por cento) já em 2010 (CNPE, 2009), para 

6% (seis por cento), em julho de 2014 e para 7% (sete por cento) a partir de 1º de novembro 

de 2014 (BRASIL, 2014). 

O programa está apoiado em três bases, que são: ambiental, econômica e social. É esta 

última base citada que o diferencia de outros programas energéticos espalhados pelo mundo 

(ABRAMOVAY; MAGALHÃES, 2007), ao tentar incluir agricultores familiares na cadeia 

do biodiesel, estimulando-os na produção de matérias-primas favoráveis a cada região, bem 

como às especificidades da agricultura familiar (BRASIL, 2012; MDA, 2012; FERREIRA, 

2008). 

Neste sentido, foi criado o Selo Combustível Social (SCS), concedido às empresas que 

comercializam um percentual mínimo definido para cada região com agricultores familiares 

que produzem matéria-prima para o biodiesel, além de cumprir outras obrigações junto a 

esses produtores, como prestar assistência técnica e promover sua capacitação, de forma que 

os possibilitem ser competitivos e se manterem na atividade. Por outro lado, a empresa recebe 

algumas vantagens, como tributárias, garantia de participação em 80% dos leilões de biodiesel 

da Agência Nacional do Petróleo, Gás natural e Biocombustíveis (ANP) e condições especiais 

junto aos bancos que operam o programa para financiamentos, além da imagem de empresa 

social junto ao mercado (BRASIL, 2012; MDA, 2012). Segundo Mattei (2010), o SCS foi 

criado na tentativa de se evitar que o mercado de biodiesel fosse dominado apenas pela soja, e 

dessa forma, pelas regiões que possuem destaque em sua produção. 
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Diniz e Favareto (2012) realizaram um estudo a respeito dos desafios da inclusão da 

agricultura familiar no mercado do biodiesel, e identificaram que há barreiras estruturais nos 

mercados agrícolas que impedem maior ganho por parte desses produtores ao 

comercializarem com o PNPB, bem como os arranjos institucionais do programa ainda não se 

mostraram capazes de ultrapassar essas barreiras estruturais. Os autores vêm como positiva a 

inserção dos agricultores familiares e suas associações no desenho institucional do programa, 

bem como a utilização obrigatória de biodiesel no diesel fóssil, criando um mercado 

compulsório para o produto, e possibilitando a entrada desses produtores num mercado em 

que dificilmente conseguiriam entrar.  

 Ainda segundo os autores, embora alguns produtores do Nordeste tenham conseguido 

se beneficiar com o aumento do preço da mamona, isso ocorreu em função da entrada de 

empresas de biodiesel, e com isso, novas formas para escoamento da produção, e não 

especificamente relativos aos incentivos do programa, como assistência técnica, 

financiamentos, participação das entidades associativas ou garantias de venda. Ainda em 

relação ao Centro-Oeste e Sul do país, os autores colocam que os agricultores dessas regiões 

foram beneficiados por, em sua maioria, já estarem inseridos no mercado, e por terem a soja 

como principal fonte de matéria-prima para o biodiesel.  

 Neste sentido, para Diniz e Favareto (2012), as formas de incentivo do programa não 

são capazes de estimular a produção de fontes alternativas de matéria-prima para o biodiesel, 

por não conseguirem realizar uma mudança na cultura produtiva local, ou o incremento 

necessário da organização produtiva de algumas matérias, de forma a conseguir afetar positiva 

e significativamente suas relações socioeconômicas. Dessa forma, assim como Mourad e 

Zylbersztajn (2012), os autores concluem que é natural que a soja seja a principal matéria-

prima para o biodiesel, por ter sua produção e mercado já estruturados em determinadas 

regiões, assim como agricultores familiares mais independentes e inseridos no mercado. 

O estudo de Ferreira (2008) sobre a inserção da agricultura familiar do Estado de 

Goiás no PNPB corrobora com essa discussão, ao concluir que o programa de fato tem 

atingido parcela mais bem desenvolvida da agricultura familiar, inclusive sendo essa a escolha 

natural do mercado, ressaltando que o programa não considera estratos diferenciados da 

agricultura familiar, e que por isso, demandam incentivos também diferenciados. 

Segundo César e Batalha (2011), embora tenha sido empreendido esforços tanto 

públicos quanto privados para viabilizar a produção de biodiesel a partir da mamona, de 

forma sustentável no Brasil, a pesquisa realizada pelos autores identificou que as maiores 

dificuldades se encontram a montante da cadeia, justamente na produção dessa matéria de 
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forma a atender a indústria, e que projetos que visam o desenvolvimento social por meio 

dessa cadeia são inviáveis, podendo se sustentar apenas em função de fortes estímulos 

governamentais. Dessa forma os autores concluem: 

 

“... pode-se dizer que a baixa escala de produção, a dispersão espacial das famílias 

assistidas, as restrições tecnológicas de processo e produto, a baixa produtividade, o 

manejo agrícola inadequado, a elevada sazonalidade de produção, as secas 

prolongadas, a assistência técnica deficitária, a grande influência de intermediários 

da cadeia da ricinoquímica, os preços instáveis, a falta de tradição em 

associativismo, o alto nível de endividamento dos agricultores rurais e as 

dificuldades de acesso ao crédito rural estão entre os principais problemas que 

entravam o desenvolvimento da cadeia de produção de biodiesel a partir da mamona 

no país. Pelos motivos apresentados, a utilização da mamona para a produção de 

biodiesel é impraticável no Brasil no curto prazo, parecendo ser uma promessa 

futura de difícil viabilização” (CÉSAR; BATALHA, 2011, p. 496). 

 

 Para Locatel e Azevedo (2008) porém, a inserção do agricultor familiar como 

fornecedor de matéria-prima para produção do biodiesel não caracteriza nem o programa, nem 

o biodiesel como social, por acreditarem que a integração da produção da agricultura familiar 

às agroindústrias culmina em um processo de submissão desses produtores a um mercado 

oligopsonizado, transformando-os em simples fornecedores de força de trabalho às 

agroindústrias, embora sejam proprietários da terra, a exemplo segundo os autores, ocorre 

com a cana de açúcar. 

Neste sentido, Ferreira (2008) coloca que o desenvolvimento de outras atividades além 

da produção de matéria-prima para o biodiesel, não levando o produtor na direção da 

especialização de suas atividades, assim como ocorre em outras atividades, pode ser um 

diferencial no Estado de Goiás. Porém, o autor coloca que ainda são necessárias ações que 

fortaleçam o produtor junto ao programa, a exemplo da fixação dos preços nos contratos, que 

são feitas individualmente e com base em preço médio de mercado. 

 

Procedimentos metodológicos 

 

 Para realização da pesquisa utilizou-se do modelo de enfoque dominante, segundo 

Sampieri, Collado e Lucio (2006), em que embora um dos enfoques prevaleça, utiliza-se do 

outro enfoque para enriquecer a pesquisa, permitindo seu aprofundamento. O enfoque 

dominante foi o qualitativo, por meio do método de estudo de caso sobre o PNPB em Rio 

Verde (GO) e os agricultores familiares do município inseridos neste programa. Dados 

quantitativos foram utilizados para enriquecer a coleta de dados, bem como suas análises e 
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discussões. A pesquisa está registrada no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG), sob o número 186.688. 

 Inicialmente foram realizadas entrevistas abertas com agentes chaves do PNPB em 

Goiás e Rio Verde, sendo a Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás 

(FETAEG) e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde (STRRV), respectivamente, 

para levantamento de informações acerca do programa no município. No decorrer da pesquisa 

novos contatos foram estabelecidos com esses agentes. 

 Também foram realizadas entrevistas semiestruturadas diretas junto às duas 

cooperativas de agricultores familiares atuantes no município, entre setembro de 2013 e 

janeiro de 2014. 

 Com o auxílio de um questionário semiestruturado, adaptado a partir da ferramenta 

utilizada por Ferreira (2008), foram entrevistados diretamente 43 agricultores familiares do 

município de Rio Verde inseridos no PNPB, a partir de uma amostra não-probabilística 

intencional, entre novembro de 2013 e março de 2014. A amostra foi composta por produtores 

assentados e por produtores tradicionais que comercializaram para o PNPB até a safra 

2012/13.  

 

Resultados e discussão 

 

Para atender as normativas do programa, assim como resguardar as partes, o Estado de 

Goiás utiliza um modelo-padrão de contrato para o PNPB, disponibilizado pela FETAEG, 

tanto para o produtor quanto para a cooperativa (FETAEG, 2014). 

Na safra 2012/13, era concedido ao produtor que comercializava para o PNPB um 

bônus de 4,5% (quatro e meio por cento) sobre o valor pago pela saca de 60 quilos, mais o 

valor fixo de R$ 1,00 (um real) de incentivo por cada saca no caso de soja transgênica, e        

R$ 2,00 (dois reais) para a soja convencional. A fim de ilustração, considerando um preço 

hipotético médio de R$ 50,00 (cinquenta reais) a saca, seria um acréscimo de R$ 2,25 (dois 

reais e vinte e cinco centavos) de bônus, que somado ao incentivo, chegaria a R$ 3,25 (três 

reais e vinte e cinco centavos) a mais se transgênica, e R$ 4,25 (quatro reais e vinte e cinco 

centavos) se convencional. 

 Apenas a título de informação, nos contratos para a safra 2014/15 porém, esse bônus 

passou a ter o valor fixo de R$2,85 (dois reais e oitenta e cinco centavos), podendo vir a ser 

descontado do agricultor R$0,25 (vinte e cinco centavos) em favor da FETAEG. Embora 

tenha ocorrido uma queda no valor do bônus, segundo a FETAEG, Goiás ainda possui o 
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maior valor se comparado aos demais estados. Ainda segundo eles, essa alteração ocorreu em 

função da organização e pressão das empresas atuantes no Estado no sentido de mudarem 

suas atividades do biodiesel para outros estados, em que o bônus ao produtor é menor. Outra 

alteração realizada no contrato padrão é que não há mais distinção entre a soja transgênica e a 

convencional a título de pagamento do bônus ao produtor, o que pode ser considerado um 

ponto positivo, pois anteriormente, se o produtor entregasse soja convencional que estivesse 

contaminada por soja transgênica, este não recebia nenhum tipo de bônus, nem como 

transgênica, apesar de estar no programa, por não estar entregando o produto acertado. 

 

Perfil dos agricultores familiares de Rio Verde inseridos no PNPB 

 

As idades dos produtores que participaram da pesquisa estão distribuídas em faixas 

etárias, conforme Figura 1, sendo que o mais novo possui 25 anos e o mais idoso 82 anos, 

conforme apresentado no capítulo 5. De um modo geral, a maioria dos entrevistados possui 

menos de 66 anos de idade (91%). Ferreira (2008) ao pesquisar os agricultores familiares do 

Estado de Goiás inseridos no PNPB também encontrou maior concentração nas faixas mais 

jovens, sendo 95,65% abaixo de 60 anos de idade. Segundo este autor, os agricultores mais 

jovens estão mais propensos a buscarem novas atividades. Pode-se dizer ainda, que no caso de 

Rio Verde, não só novas atividades, mas também novas formas de comercialização e inserção 

no mercado. 

 

 

Figura 1. Faixa etária dos produtores  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Dos 43 entrevistados, 5 (12%) são solteiros, 32 (74%) casados, 1 (2%) divorciado e 5 

(12%) são amasiados. Sete produtores (16%) não possuem filhos, e o que tem o maior número 

de filhos, possui 6, sendo a média geral de 2,5 filhos. A maior parte dos agricultores são 
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casados ou possuem união estável (86%), semelhante ao observado por Ferreira (2008), que 

foi de 84%. Da mesma forma, a média de filhos foi similar nas duas pesquisas, sendo de 2,4 

na de Ferreira (2008). 

O tempo médio de residência ou atuação das famílias nas propriedades é de 17 anos, 

sendo que para as famílias assentadas, conforme já colocado por Guimarães; Ribeiro; 

Echeverría (2011), e constatado nessa pesquisa, o tempo normalmente é o mesmo da criação 

dos assentamentos. 

 Perguntados sobre as condições de uso da terra, quer sejam, proprietário, assentado, 

arrendatário, comodatário e posseiro, foram identificados as seguintes situações, conforme 

apresentado na Figura 2. 

 

 

Figura 2. Condição de uso da terra  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Observa-se na Figura 2 que dos 43 produtores entrevistados, 15 (35%) utilizam-se de 

terras arrendadas para produzir, sendo que desses, dois (5%) empregam além de terras 

arrendadas, terras em comodato. Outros cinco produtores (12%) utilizam-se também de terras 

em comodato. 

Durante a realização do trabalho, percebeu-se que, por vezes, as famílias trabalham 

conjuntamente, mas cada um possuindo sua área, seja própria, de arrendo ou em comodato. 

Porém, percebeu-se também, a utilização de nomes de familiares para conseguirem se 

enquadrar nas exigências legais como agricultores familiares, utilizando-se também do 

arrendo e do comodato. Mourad e Zylbersztajn (2012) ao realizarem um estudo de casos 

múltiplos do PNPB, identificaram que essa é uma prática que tem sido realizada para o 
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enquadramento de produtores para participação no programa, e que embora não seja esse o 

perfil do agricultor almejado inicialmente pelo PNPB, considerando a região em que estão 

inseridos, são pequenos produtores, e que necessitam dessa forma, de políticas públicas que 

os permitam ser competitivos e assim permanecerem no campo. Para Guimarães; Ribeiro; 

Echeverría (2011), essa prática no município, ao mesmo tempo que permite ao produtor se 

enquadrar como agricultor familiar, possibilita o trabalho em escala.  

 A média geral das áreas utilizadas informadas pelos produtores é de 64,12 ha, 

considerando áreas próprias, de arrendo e em comodato, sendo que especificamente para 

produção de matéria prima para o biodiesel, a média da área foi de 50,91 ha. No estudo 

realizado com agricultores familiares do estado de Goiás que estão inseridos no PNPB, 

Ferreira e Passador (2010) encontraram uma área média de 42,16 ha utilizados para produção 

do biodiesel. Estabelecendo-se um comparativo entre as duas pesquisas e considerando que a 

pesquisa de Ferreira e Passador (2010) ocorreu em 2007, observou-se que é significativa a 

diferença na utilização dessas áreas para produção do biodiesel no município, podendo indicar 

o abandono de outras atividades ou ainda, que os agricultores de Rio Verde já possuíam 

maiores áreas destinadas à produção de biodiesel à época da pesquisa. 

Ao serem perguntados sobre quais matérias-primas haviam negociado para o PNPB 

para a safra 2012/13, todos os 43 produtores (100%) disseram ser a soja, podendo ser 

transgênica e/ou convencional. Alguns produtores disseram ter produzido outras matérias em 

momentos anteriores, mas que devido à falta de tecnologias que suportassem essas matérias, 

seu desempenho ou retorno, decidiram pela soja, constatando o que Ferreira (2008) concluiu 

para a mamona, que devido dificuldades de implantação no Estado de Goiás, poderia levar ao 

desinteresse por parte dos produtores em continuar sua produção. 

Considerando que o produtor que pretende vender para o PNPB deve assinar um 

contrato válido por uma safra, que em Rio Verde o programa iniciou-se na safra 2006/07, e 

que o limite da pesquisa foi a safra 2012/13, segue na Tabela 1 o tempo de participação dos 

entrevistados no programa, sendo possível observar um ingresso constante de produtores no 

PNPB.  

  

Tabela 1. Tempo em que assina o contrato para o PNPB (anos). 

Tempo (Anos) 1 2 3 4 5 6 7 

Nº produtores 4 (9%) 7 (16%) 7 (16%) 7 (16%) 3 (7%) 6 (14%) 9 (21%) 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 A fim de se conseguir um comparativo da situação dos produtores antes da 

participação no PNPB e depois, algumas perguntas foram realizadas com distinção apenas 

temporal, para identificar as atividades comerciais desses produtores, se a soja, principal 

matéria-prima produzida no município para o PNPB já fazia parte de sua realidade, se eram 

(são) pluriativos, se possuíam (possuem) renda fora da propriedade, a exemplo de trabalhos, 

aposentadorias e pensões, bolsa do governo, ou outro tipo de renda, como por exemplo, 

aluguel, bem como a utilização de financiamentos. 

Dentre os 43 entrevistados, 36 (84%) já plantavam alguma lavoura comercialmente 

antes de entrarem para o PNPB, sendo que 33 (77%) já plantavam soja ou plantaram em 

algum momento, contrapondo-se a colocação de Ferreira (2008) de que na produção da soja 

não há muito espaço para a produção familiar. Dentre os sete (16%) que não plantavam 

lavoura, seis (14%) criavam animais comercialmente ou exerciam a bovinocultura leiteira e 

um (2%) trabalhava para terceiros.  

Neste sentido, os produtores foram perguntados se já possuíam conhecimento técnico 

sobre a cultura da soja e como o adquiriram, sendo que 38 produtores (88%) disseram que já 

possuíam esse conhecimento técnico. A maior parte dos produtores disseram que adquiriram 

por experiência ao longo do tempo, alguns por meio de cursos técnicos e alguns por meios 

diversos, como técnicos das cooperativas, ou ainda, a combinação de mais de uma forma. 

Destaca-se que cinco (12%) não possuíam nenhum conhecimento técnico sobre a soja antes 

de entrar para o PNPB, por não terem trabalhado ainda com a cultura. Esse número vem 

divergir do estudo desenvolvido por Ribeiro e Dias (2013) em assentamentos em Jataí e 

Perolândia, também no Sudoeste Goiano, relatando que os assentados não sabiam lidar com a 

soja, e que sua prática era uma novidade para eles, confirmando que a soja já faz parte da 

realidade dos agricultores familiares de Rio Verde, inclusive assentados. Destaca-se que a 

capacitação técnica é uma das obrigações que as empresas devem cumprir junto aos 

produtores, a fim de manterem o SCS. 

Anteriormente à inserção no PNPB, dos 36 produtores (84%) que plantavam lavouras 

comercialmente, 18 (42%) plantavam, ou já plantaram, soja na safra e milho, sorgo ou 

milheto na safrinha; 15 produtores (35%), além do plantio da soja, milho, sorgo ou milheto, 

plantavam, ou já plantaram outras culturas, como arroz, feijão, frutas, mandioca e algodão; e 

os outros três produtores (7%) já tiveram a plantação diversificada entre algumas das 

seguintes culturas: milho, arroz, feijão, frutas, mandioca e eucalipto. 

Comparando as atividades desses produtores na lavoura, depois de sua entrada no 

PNPB, dos 41 (95%) que disseram que plantam outra lavoura além da soja para o biodiesel, 
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apenas três produtores (7%) disseram que cultivam outro produto além de milho, sorgo e 

milheto na safrinha, sendo dois produtores (5%) que cultivam frutas e um (2%) que produz 

mandioca.  

A soja é uma matéria já tradicionalmente cultivada e consolidada na região, e segundo 

a pesquisa realizada, é hoje o principal produto da agricultura familiar em Rio Verde, e o que 

possibilita maior renda a esses produtores. Outra questão é a mão de obra disponível nas 

famílias para outras atividades. Em várias famílias trabalham somente o casal, uma vez que os 

filhos saíram para estudar ou constituir família, além de em alguns casos, já serem idosos. 

Destaca-se ainda, que a contratação de um funcionário fixo para muitos produtores é inviável, 

e conforme colocado por Ferreira (2008), não sendo condizente muitas vezes com sua 

realidade. 

Antes do PNPB 29 produtores (67%) disseram que criavam algum animal para 

comercialização, sendo suínos, bovinos e aves, e 25 produtores (58%) praticavam a pecuária 

leiteira. Após a inserção no PNPB, o número de produtores que criam algum animal para 

comercialização passou para 19 (44%), e o número de produtores que praticam a pecuária 

leiteira passou para nove (21%), demonstrando uma queda de 34,5% e 64,0%, 

respectivamente. 

Perguntados se possuíam alguma renda fora da propriedade antes do PNPB, 13 (30%) 

disseram que sim, enquanto a maioria dos produtores (27 – 63%) disseram que possuíam 

renda apenas proveniente da propriedade, e 3 produtores (7%) não responderam.  

No período da pesquisa, 20 produtores (46%) disseram possuir alguma renda fora da 

propriedade, 21 (49%) não possuem renda fora da propriedade e 2 (5%) não responderam. 

Esse aumento de rendas externas à propriedade ocorreu em função do aumento de 

aposentadorias e pensões, bem como de trabalhos externos. Três produtores (7%) deixaram de 

ter renda externa, sendo relativo a trabalho fora da propriedade, e desses três, dois (5%) 

deixaram de receber também o bolsa família. Dessa forma, as atividades externas, seja por seu 

início, término, ou até mesmo seu acréscimo, a exemplo a inclusão de aposentadoria na 

família, variaram em 46%, ou seja, 20 famílias (47%) tiveram algum tipo de alteração em 

relação à renda externa, comparada a antes do ingresso no PNPB. Foi possível identificar a 

utilização de trabalhos externos com o objetivo de se buscar recursos para investir na 

propriedade, principalmente na aquisição de melhores equipamentos. 

Embora tenha-se observado um aumento na renda das famílias, não foi possível 

estabelecer ligação direta apenas com o PNPB, podendo ser em função das próprias atividades 

na propriedade, bem como de trabalhos externos e aposentadorias e pensões, conforme 
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colocado anteriormente. Ainda, em função das mudanças ocorridas na economia, bem como 

na atividade agrícola como um todo. 

Apenas oito produtores (19%) disseram que antes do PNPB haviam menores de 14 

anos auxiliando nas atividades rurais, sendo filhos ou sobrinhos. No período da pesquisa todos 

os produtores (100%) disseram que não possuíam menores de 14 anos ajudando nas 

atividades rurais. Comparando o antes e o depois, em sete famílias (16%) essa situação se 

alterou devido ao alcance dos 14 anos por esses indivíduos, e em uma família, não foi 

possível identificar o motivo, porque a idade na época não foi informada, assim como 

diminuiu o número de pessoas nessa família com 14 anos ou mais que trabalhavam, não sendo 

possível estabelecer essa conexão.  

Dentre os três produtores (7%) que informaram que possuem filhos com menos de 14 

anos, os de dois produtores (4%) são crianças com menos de três anos e o de apenas um (2%) 

está em idade escolar (12 anos), sendo que este produtor não declarou receber Bolsa Família 

do governo.  

Quanto ao número de pessoas ocupadas na propriedade com mais de 14 anos, sendo 

familiar ou funcionário fixo contratado, antes do PNPB a média era de 2,63, passando a 2,88 

após inserção no PNPB. 

Em relação ao uso de recursos financeiros externos para o desempenho das atividades 

agrícolas antes do PNPB, ou seja, recursos não próprios, 36 produtores (84%) declararam 

acessar algum tipo de financiamento, tendo uma maior concentração em verbas do PRONAF 

e de empresas de insumos, separadamente ou de formas conjugadas, conforme Figura 3. 

 

 

Figura 3. Fontes de financiamento das atividades agrícolas antes do PNPB.  

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 Já para a produção de matéria prima para o biodiesel, no caso, a soja, além do 

PRONAF e das empresas de insumos, percebeu-se maior incidência de outros agentes 

financiadores, como as empresas produtoras de biodiesel e cooperativas, conforme Figura 4, 

sendo que 42 produtores (98%) recorrem a financiamentos para sua produção. 

 

  

Figura 4. Fontes de financiamento para produção de matéria-prima para o PNPB. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Perguntados sobre o financiamento externo das demais atividades agrícolas após o 

PNPB, não englobando a produção de soja para o biodiesel, 27 produtores (63%) disseram 

acessar algum tipo de financiamento, conforme Figura 5. 

 

 

Figura 5. Fontes de financiamento das demais atividades agrícolas depois do PNPB. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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 Considerando o número de produtores que acessavam algum financiamento antes do 

PNPB, e que estes eram utilizados para atividades diversas, incluindo o plantio da soja, 

percebeu-se uma maior utilização de fontes alternativas de financiamento após a inserção no 

PNPB, principalmente para a atividade da soja. Esse fato constata maior interesse das 

empresas de biodiesel, bem como das cooperativas, além das já destacadas empresas de 

insumos, de que o agricultor familiar esteja inserido na atividade da soja.  

 Segundo entrevistados, com o PNPB aumentou o interesse das empresas de insumos 

(revendas) em trabalhar com a agricultura familiar, por ter além das formas legais para 

garantir o cumprimento das obrigações financeiras dos produtores, o respaldo destes por parte 

das cooperativas e empresas de biodiesel. Ainda, por outro lado, essas fontes alternativas de 

financiamento são consideradas como essenciais para praticamente todos os produtores 

pesquisados, em função do recurso do PRONAF não ser suficiente para cobrir todos os custos 

com a lavoura e do fato de nem todos os produtores conseguirem acessá-lo, conforme 

apresentado no capítulo 5. 

 Neste sentido, observou-se uma diminuição da utilização do PRONAF, após o PNPB, 

considerando-se aqueles que utilizam tanto para a soja quanto para as demais atividades, e 

contando uma única vez os produtores que disseram acessar nas duas situações após o PNPB 

(cinco), diminuindo dessa forma, de 21 produtores (49%) de antes do PNPB para 18 (42%) 

após o programa, embora essa diminuição não esteja necessariamente ligada ao programa, 

mas provavelmente ao inadimplemento junto aos bancos em momentos anteriores. Uma das 

novidades do programa foi a possibilidade do produtor acessar o PRONAF em dois momentos 

no mesmo ano, um para a matéria prima para o biodiesel, e outro para as demais 

culturas/atividades desenvolvidas (DINIZ; FAVARETO, 2012; RIBEIRO; DIAS, 2013). 

Outro fator relevante da pesquisa é que embora dívidas anteriores adquiridas pelo 

inadimplemento junto aos bancos impeçam o produtor de continuar acessando o PRONAF, 

novos produtores passaram a acessar esse crédito. 

Dentre os produtores entrevistados, apenas um (2%) disse não utilizar fontes externas 

de financiamento para a produção de matéria prima para o biodiesel, mas que utiliza para as 

demais atividades agrícolas que desempenha. 

Embora Abramovay e Magalhães (2007) tenham se referido à produção da agricultura 

familiar para o biodiesel como de baixo custo, ao tratarem de culturas como a mamona, que 

pouco se utilizam da mecanização e de insumos químicos, ou pelo acesso a juros subsidiados 

até mesmo para a soja no Centro-Oeste, com o PRONAF, essa pode não representar a 

realidade atual que se observa para o plantio da soja no município de Rio Verde, em função 
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do alto custo da lavoura, bem como das formas de acessos a financiamentos alternativos já 

apresentadas, dentre outros fatores. 

 Em relação às máquinas e equipamentos utilizados para produção da soja, segundo os 

produtores, o trator, a semeadora, a colhedora e o pulverizador foram utilizados em todas as 

propriedades, podendo ser próprios, alugados, emprestados ou tendo como pagamento a troca 

por dia de serviço. Outras máquinas e equipamentos como aplicadores de adubo, 

distribuidores de calcário, carretas e caminhões para transportar adubo, bem como caminhão 

para frete do produto, também foram citados. As formas de uso, ou seja, de acesso a essas 

máquinas e equipamentos estão dispostas na Figura 6. 

 

 

Figura 6. Formas de uso de máquina e equipamentos.  

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 Perguntados sobre a contratação de pessoas para trabalharem na produção como 

temporários, 32 produtores (75%) disseram que contratam, 10 (23%) não contratam e um 

(2%) não respondeu. Dentre os 10 que não contratam, um (2%) utiliza ajuda do filho na época 

do plantio. Quanto ao número de pessoas contratadas, a média foi de 2,18, sendo que a maior 

parte contrata entre um e dois temporários, e a maior contratação foi de 15 pessoas 

temporárias. Desses 32 produtores (74%) que contratam, 26 (60%) pagam por meio de 

diárias, sendo os demais por empreita, por produção ou por período. 

Todos os 43 produtores entrevistados (100%) contratam algum tipo de serviço de 

terceiros, como preparação do solo, plantio, tratos culturais, colheita, transporte, ou outros 

como, mecânico e motorista de caminhão. O tipo de serviço contratado varia em função das 

máquinas e equipamentos disponíveis, bem como da mão de obra familiar envolvida, se 

possui algum funcionário e se há contratação de pessoas temporárias para a produção. Os 
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serviços mais contratados foram de colheita e de transporte, uma vez que é mais difícil para a 

agricultura familiar possuir máquinas para essas atividades.  

Os números de contratação temporárias e de serviços complementares indicam o 

aumento de postos de trabalho, mesmo que temporários, conforme assinalado por Ferreira e 

Passador (2010), que ainda destaca o auto-emprego, criado em função das atividades para o 

PNPB e da contratação pelas indústrias.  

Foi perguntado aos produtores se existe algum tipo de cooperação entre eles para o uso 

de equipamentos, serviços de mão de obra, compra de insumos, compra de equipamentos, 

comercialização ou algum outro tipo de cooperação. Dentre os entrevistados, 32 (74%) 

disseram que não há cooperação entre os produtores. Em relação ao uso de equipamentos e 

quanto aos serviços de mão de obra, normalmente quando há essa troca, é em forma de 

pagamento. Já para compra de insumos e de equipamentos, quando ocorre, é pelas 

cooperativas. Quanto à comercialização, embora essa seja realizada em sua maior parte via 

cooperativas, a negociação do preço é feita com cada produtor separadamente, o que também 

foi constatado por Ferreira (2008), contrariando a afirmação de Silva (2013) que via 

cooperativas os produtores conseguem melhores preços em sua comercialização, condição 

esta que seria a esperada. 

Perguntados se houve alguma percepção de melhoria de vida após o PNPB, 38 

produtores (88%) disseram que sim, enquanto cinco (12%) disseram que não perceberam 

nenhuma diferença para melhor em suas vidas em função do programa. Perguntados se 

conseguiram adquirir algum bem, mesmo que de menor magnitude, como por exemplo um 

eletrodoméstico, 30 produtores (70%) disseram que sim, e 13 (30%) disseram que não. E em 

relação ao acesso a lazer, 20 produtores (47%) disseram ter melhorado, enquanto 23 (53%) 

disseram que não. 

Percebeu-se que alguns dos produtores que disseram que tiveram uma melhoria de 

vida após o programa, se referiram ao pagamento de dívidas anteriores. Houve caso em que 

embora o produtor não tivesse obtido lucro ainda, por estar em seu primeiro ano de lavoura e 

por sua terra necessitar de muita correção, ainda assim, o produtor considerou uma melhoria 

de vida, devido ao novo status de plantador de soja, ou conforme relatado por outro 

entrevistado, por entrar no supermercado e conseguir comprar as mesmas coisas que alguém 

de boas condições conseguiria, tendo dessa forma, sua autoestima elevada. 

Ainda, muitos dos produtores que disseram ter adquirido algum bem no período em 

que participaram do PNPB, relataram não ter sido apenas em função do programa, mas que o 

programa apenas ajudou nessas aquisições. 
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Indagados se durante a vigência dos contratos, se os bens, as reservas e os 

endividamentos aumentaram ou diminuíram, 29 produtores (67%) disseram que aumentaram-

se os bens, 18 (42%) disseram que aumentaram-se as reservas (em dinheiro ou em forma de 

investimento), e 20 (47%) disseram que diminuiu-se o endividamento. Por outro lado, dois 

produtores (5%) disseram que diminuíram-se os bens, dois (5%) declararam que diminuíram-

se as reservas e nove (21%) disseram que aumentou-se o endividamento. Desses nove 

produtores que declararam ter aumentado o endividamento, três (7%) disseram que 

conseguem administrar com a renda que possuem, quatro (9%) disseram que são custeio de 

safra, que são pagos ao final da mesma, um produtor (2%) disse que foi devido a safrinha e 

um produtor (2%) disse que consegue pagar se dispor dos bens que possui. Dos dois 

produtores que disseram que diminuíram-se as reservas, um foi para aumentar os bens e o 

outro foi para pagar os custos com a lavoura, já que sua produção na safra 2012/13 não cobriu 

esses custos. Quanto aos produtores que disseram que diminuíram-se os bens, ambos foram 

devido ao não rendimento da safra. Assim, pôde-se observar que as famílias entrevistadas 

conseguiram de forma geral aumentar suas posses durante vigência dos contratos para o 

PNPB. 

Quanto à avaliação que o produtor faz do PNPB para a agricultura familiar, 14 

disseram que é muito bom, 27 que é bom e dois disseram que é regular, num total de 95% de 

avaliações positivas. As opções “ruim” e “não sabe” não foram usadas. Ferreira (2008) 

encontrou resultado semelhante com os agricultores de Goiás, sendo que em sua pesquisa 

mais de 90% dos entrevistados também consideravam o programa muito bom ou bom. Alguns 

comentários foram feitos conjuntamente com as avaliações, como: “Bom, não aumentando os 

descontos do produtor, a exemplo do 0,5% repassado à FETAEG”; “Regular, precisa investir 

mais no crédito para o produtor. Se não fosse o crédito das empresas, não tinha como os 

produtores trabalharem, já que o custeio deixa a desejar”; “Bom, está ajudando quem quer”; 

“Bom, para quem sabe aproveitar para pagar dívidas, válido”; “Bom, pelo que ouvi é ótimo, 

mas ainda não alcançamos”; “Bom, mas tem pontos falhos que precisam ser melhorados”; 

“Muito bom, desde que esteja recebendo o benefício, que este não esteja se perdendo na 

cadeia do biodiesel (principalmente devido oportunismo das empresas)”; e “Muito bom, 

oportunidade para a agricultura familiar plantar soja, ser inserido nesta cadeia do biodiesel”. 

Dos entrevistados, 25 produtores (58%) disseram que conhecem outros programas do 

Governo, enquanto 17 (40%) não conhecem outros programas, e um (2%) apenas já ouviu 

falar. Perguntados se já participaram de outro programa que não o PNPB, 11 produtores 

(26%) disseram que sim e 32 (74%) que nunca participaram. Perguntados ainda se gostariam 
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de participar de algum outro programa, 15 produtores (35%) disseram que sim, 19 (44%) que 

não, e nove (21%) disseram que precisariam conhecer primeiro. 

Perguntados sobre o que gostariam de fazer se não estivessem no PNPB, 21 produtores 

(49%) disseram que permaneceriam na lavoura, cinco (12%) deixariam a lavoura e passariam 

para criação de gado de corte e/ou de leite, seis produtores (14%) permaneceriam na lavoura e 

na criação de gado de corte e/ou de leite e por fim, onze produtores (25%) manteriam suas 

atividades, podendo ser lavoura, gado de corte/leite e trabalho fora, ou lavoura e trabalho fora. 

Em função de já existir uma cadeia estruturada da soja no município, os produtores 

acabam por possuir um leque de opções para comercialização do seu produto, seja pelo 

número de empresas do biodiesel que atuam no município (cinco), seja pelas demais empresas 

que atuam fora do programa, encontrando inclusive, condições favoráveis para comercializar 

seu produto fora deste, não deixando os produtores reféns das empresas de biodiesel, 

conforme colocado por Locatel e Azevedo (2008). 

Foi perguntado ainda aos entrevistados, se eles pretendem crescer, sendo que 38 

produtores (88%) disseram que sim, mesmo que com alguma ressalva, enquanto 5 (12%) 

disseram que não pretendem mais crescer, principalmente em função da idade, acrescida da 

disponibilidade de mão de obra familiar e do risco da atividade. 

Ao final da aplicação do questionário foi perguntado aos produtores se eles possuíam 

alguma queixa em relação ao PNPB e outras informações que considerassem importantes para 

o programa e seu pleno funcionamento no município. Neste sentido, foram feitas 

considerações diversas, tanto positivas (Tabela 2) quanto negativas (Tabela 3), sendo que as 

questões negativas foram recorrentes. 

 

Tabela 2. Aspectos Positivos relatados pelos produtores entrevistados quanto ao PNPB e 

seu funcionamento no município 

 Investimento na agricultura familiar ajudou (está ajudando) o produtor; 

 Comprador de soja passou a procurar o produtor para informar quando está com 

melhor preço; 

 Crédito fornecido pelas empresas que possibilita a produção; 

 O programa do biodiesel ajuda no acesso a financiamento para o plantio da soja; 

 Adiantamento de insumos permitiu oportunidade para produzir; 

 Deixou de arrendar sua terra por causa do biodiesel, passando a plantar a lavoura da 

soja; 
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 Honestidade no pagamento por parte das empresas/cooperativas; 

 Está bem assistido e vê os benefícios do programa como pontos positivos; 

 Está satisfeito com o preço que está sendo aplicado, preço dentro do padrão de 

mercado; 

 PNPB foi um dos melhores programas, dando a chance de voltar a produzir. Saiu do 

fundo do posso, pois devia a revendas e bancos; 

 Projeto do biodiesel ajudou a diminuir a burocracia para o produtor rural. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Tabela 3. Aspectos Negativos do PNPB relatados pelos produtores 

 Oportunismo de empresas e revendas (conforme discutido no capítulo 5); 

 Assistência técnica, sendo em algumas situações apenas para cumprir a parte 

burocrática (laudos), em outras nem isso; 

 Dificuldade de acesso a máquinas e equipamentos – deveriam ser com juros menores e 

alterar a forma de penhor; 

 Falta de informação para os produtores sobre o programa, benefícios e seu 

funcionamento; 

 Falta de comunicação entre empresas, cooperativas e produtores; 

 Verba do PRONAF não cobre as despesas da lavoura integralmente; 

 Falta de seguro para os produtores que não utilizam a verba do PRONAF, que 

custeiam suas lavouras com recursos diversos externos e próprios; 

 Incidência do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) também sobre o 

bônus de 4%, reduzindo o resultado final para o produtor;  

 Limite de enquadramento enquanto agricultor familiar, que deveria aumentar para 

permitir seu crescimento; 

 Necessárias melhorias em infraestruturas; 

 Melhor fiscalização do programa e envolvimento das entidades representativas. 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

 De forma geral, o agricultor familiar de Rio Verde viu no PNPB uma forma de 

permanecer na atividade, principalmente, devido ao bônus praticado sobre o valor da soja, 

acesso a financiamentos, além de melhor crédito no mercado (Tabela 2). Por outro lado, 

conforme apresentado na Tabela 3, existem, sob a perspectiva dos agricultores pesquisados, 
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limitações no PNPB como: oportunismo por parte de empresas e cooperativas, falta de 

informação e comunicação entre os agentes do programa, assistência técnica, falta de seguro 

para os agricultores que não conseguem acessar o PRONAF, dentre outras. Ferreira (2008) ao 

realizar uma avaliação do PNPB sob a perspectiva dos agricultores familiares no estado de 

Goiás também identificou falhas na divulgação e comunicação do programa, oportunismo de 

determinados agentes da cadeia, por possuírem interesses distintos ao do agricultor, bem 

como falhas na assistência técnica. 

 

O PNPB em Rio Verde - Perspectiva dos agentes 

 

Dados do Governo 

 

Na Tabela 4, estão dispostos os dados fornecidos pelo representante da Secretaria da 

Agricultura Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário (SAF/MDA) quanto ao 

PNPB em Rio Verde, Goiás e no Brasil, nas safras 2011/12 e 2012/13. 

 

Tabela 4. Dados da Agricultura Familiar participante no PNPB. 

 Safra 2011/2012 (Ano Civil 2012) Safra 2012/2013 (Ano Civil 2013) 

 Nº 

famílias 

Volume 

(ton) 

Valor 

(milhões R$) 

Nº 

famílias 

Volume 

(ton) 

Valor 

(milhões R$) 

Brasil 92.673 2.097.893,13 1.853,15 83.754 2.722.566,64 2.739,94 

Goiás 1.933 297.601,30 242,19 2.249 290.491,27 266,95 

Rio Verde 381 50.318,25 39,82 592 49.706,66 45,71 

Fonte: SAF/MDA. Editado pela autora. 

 

 Segundo dados fornecidos pela SAF/MDA para o PNPB, na safra 2011/12 o estado de 

Goiás teve a participação de 1.933 famílias da agricultura familiar no PNPB, comercializando 

297.601,30 toneladas de matéria-prima, no valor de R$ 242,19 milhões. Em Rio Verde, nessa 

mesma safra, houve a participação de 381 famílias, que comercializaram um volume de 

50.318,25 toneladas de matéria-prima, correspondendo ao valor de R$ 39.82 milhões. Em 

número de famílias, a participação de Rio Verde correspondeu a 19,71% em relação ao estado 

de Goiás, a 16,91% do volume de matéria-prima e a 16,44% do valor negociado; e a 0,41%, 

2,40% e 2,15%, respectivamente em relação ao Brasil. 
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 Já para a safra 2012/13, o número de famílias do estado de Goiás que participaram do 

PNPB passou para 2.249, comercializando o total de 290.491,27 toneladas, num total de                     

R$ 266,95 milhões, enquanto em Rio Verde, o número de famílias inseridas no PNPB passou 

para 592, num total de 49.706,66 toneladas de matéria-prima, e R$ 45,71 milhões de reais. A 

participação de Rio Verde no PNPB na safra 2012/113 em relação ao estado de Goiás em 

número de famílias foi de 26,32%, de 17,11% no volume negociado e de 17,12% no seu 

montante, e em relação ao Brasil foi de 0,71%, 1,83% e 1,67%, respectivamente. 

 Estabelecendo-se um comparativo entre os dados das respectivas safras, observou-se 

um aumento de 9,62% no número de famílias que começaram a participar do PNPB no Brasil, 

um aumento de 16,35% no estado de Goiás, bem como de 55,38% em Rio Verde. Porém, o 

volume negociado tanto em Goiás quanto em Rio Verde, tiveram uma queda de 2,39% e 

1,21% respectivamente, enquanto o volume negociado no Brasil aumentou em 29,78%. O 

valor negociado teve um acréscimo de 47,86% no Brasil, de 10,32% em Goiás e de 14,79% 

em Rio Verde. Embora tenha ocorrido um aumento no número de famílias atuantes em Rio 

Verde, acredita-se que a queda no volume negociado seja devido ao fechamento de contratos 

menores por essas famílias, havendo a possibilidade de parte desses agricultores terem 

efetuado negócio fora do PNPB. Ou ainda, a saída de agricultores que produziam em áreas 

maiores, podendo inclusive terem desenquadrado dos requisitos da agricultura familiar, e a 

entrada de produtores produzindo em áreas menores. O preço elevado da soja no período 

permitiu que apesar de ter havido um menor volume negociado, seu valor tenha sido maior. 

 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás – FETAEG 

 

 Segundo representante da Secretaria de Política Agrícola da FETAEG, o PNPB está 

alcançando um resultado muito positivo em Goiás; os produtores estão conseguindo sair das 

dívidas, melhorando a renda e recuperando o crédito, havendo inclusive, casos no estado em 

que assentados estão deixando os assentamentos por estarem crescendo. Um dos destaques 

indicados pela entrevistada foi o valor do bônus de Goiás, como sendo atualmente o maior do 

país, conforme números já apresentados, que somados à assistência técnica durante todo o 

ano, capacitações diversas e da segurança do contrato prévio, tem atraído os agricultores 

familiares. Durante a pesquisa junto aos agricultores porém, verificou-se que o principal 

atrativo para os produtores em Rio Verde é o bônus. 

Outra questão colocada foi, segundo a entrevistada, a relação positiva existente entre 

empresas, sindicatos, cooperativas e produtores, gerando uma relação de parceria e confiança 
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entre esses agentes, e que, por acompanhar de perto o programa, a FETAEG age quando são 

identificados casos de tentativas de oportunismos por qualquer uma das partes. Exemplo disso 

são as alterações constantes realizadas no contrato padrão para o PNPB em Goiás, conforme 

discutido no capítulo 5. 

Foi colocado ainda como destaque o aprendizado do agricultor familiar para lidar com 

mecanismos de comercialização, a exemplo da utilização de mercado futuro, que os mesmos 

têm se informado não somente sobre questões técnicas, mas também sobre gestão dos 

negócios e da propriedade como um todo, caminhando na direção que Batalha, Buainain e 

Souza Filho (2004) apontaram quanto à necessidade do uso de ferramentas de apoio à decisão, 

embora segundo os autores, exista certa dificuldade na utilização de técnicas de gestão e 

informação por parte dos agricultores familiares no Brasil, o que precisa ser rapidamente 

revisto:  

 

“Embora inseridas em lógicas produtivas locais, circunscritas a territórios 

determinados, a agricultura familiar vê-se exposta a paradigmas competitivos que 

são globais. Assim, independente dos mercados aos quais destinam a sua produção 

ou dos canais de comercialização que utilizam, pelo menos o segmento de 

agricultores familiares muito integrados e integrados devem poder contar com 

ferramentas de apoio à decisão adequados à sua cultura ‘organizacional’ e limitações 

em termos de educação formal e condições gerais do meio no qual estão inseridos. 

Essas ferramentas não são apenas úteis, mas cada vez mais indispensáveis para a 

competitividade sustentada dos seus empreendimentos (BATALHA; BUAINAIN; 

SOUZA FILHO, 2004, p. 2). 

  

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Verde – STRRV 

 

 Um dos representantes do STRRV entrevistado vê o PNPB em Rio Verde como tendo 

sido a salvação para os agricultores assentados e também para muitos produtores tradicionais, 

e indica a assistência e capacitação técnica, a experiência, a estruturação da cadeia, o fomento 

para produção, bem como o clima, como fatores que possibilitaram o avanço do programa no 

município. Segundo o entrevistado, algumas famílias estão participando além do PNPB, do 

Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), e que estes estão permitindo ao produtor não só produzir, mas também 

comercializar, sendo que cada família vai descobrindo e fortalecendo suas aptidões. Neste 

sentido, o entrevistado disse que comparativamente a outras regiões, a agricultura familiar de 

Rio Verde está mais avançada. 

 Segundo um outro representante do STRRV, antes do PNPB aproximadamente 10% 

dos assentados plantavam lavoura, havendo grande prática de arrendamento. Segundo ele, 

hoje em dia são menos de 10% de produtores que não plantam. Nesse aspecto, há divergência 
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do estudo realizado por Ferreira (2008) no Estado de Goiás, que apontava que o PNPB não 

estava conseguindo atingir o objetivo de encurtar o caminho entre o mercado e produtores que 

ainda não tinham acesso a ele, a exemplo dos da reforma agrária. Essa divergência pode 

existir em função do período em que a pesquisa de Ferreira (2008) foi realizada, sendo de 

setembro a novembro de 2007, quando o programa ainda estava em seu início no município. 

O entrevistado afirma ainda, que o programa tem sido um diferencial na renda dos produtores 

da agricultura familiar, e que em geral, é positiva a relação entre os agentes que fazem parte 

do programa, havendo a fiscalização por parte do STRRV e pela FETAEG.  

  

Cooperativa A 

 

Para o representante de uma das cooperativas, o PNPB, juntamente com o PRONAF, 

foi o programa que mais beneficiou a agricultura familiar, e citou os programas do PAA e 

PNAE, que beneficiam um número limitado de produtores, e sendo que nem todos querem 

participar e desenvolver atividades que lhes permitam sua inserção nesses programas, e 

mesmo os que querem, têm um limite para trabalhar. Guimarães; Ribeiro; Echeverría (2011, 

p. 8) corroboram com essa discussão, ao colocar que os programas PAA e PNAE, embora 

sejam importantes para o município, “têm intervenção limitada, ajudam, mas não alteram de 

forma significativa a situação do agricultor familiar”. 

Segundo o mesmo representante, Rio Verde começou com o programa lentamente, na 

safra 2006/07, sendo que as reuniões iniciais foram feitas com produtores tradicionais que 

haviam herdado terras ou comprado em determinada região, mas que ainda tinham pouca 

produção, e com poucos assentados que já produziam soja, porém em pequena quantidade e 

volume. Boa parte dos produtores teve resistência, e diziam que não daria certo, que as áreas 

eram pequenas, que não possuíam máquinas nem crédito. Neste sentido a cooperativa e mais 

duas empresas começaram, segundo o representante, a “construir um caminho” para a 

inserção desses agricultores na atividade e no programa. Ainda relata, que quem viu o 

programa em seu início não imaginava que chegaria ao ponto atual, e destaca a importância 

da introdução do programa por meio da atuação da cooperativa, que por ser da agricultura 

familiar, conhecia suas dificuldades e problemas, conseguindo ajudar a sanar os principais 

problemas na cadeia. A importância da participação de agentes representativos da agricultura 

familiar como agente na cadeia do biodiesel foi destacada por Diniz e Favareto (2012) e Silva 

(2013). 
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Ainda segundo o entrevistado, com o PNPB a condição financeira e de crédito mudou 

muito nos assentamentos, e que as revendas, que antes lhes negavam crédito, passaram a 

buscar negócio com eles, vindo a contrapor novamente o exposto por Ferreira (2008) quanto à 

falta de acesso aos mercados por parte de produtores da Reforma Agrária por meio do PNPB. 

Posteriormente, outras empresas passaram a atuar em Rio Verde, assim como uma nova 

cooperativa da agricultura familiar. 

Em relação a mudança de vida e renda dos agricultores familiares, o representante da 

cooperativa respondeu que o fato das revendas disponibilizarem crédito para os assentados e 

produtores que antes não tinham crédito, é porque existe um potencial produtivo e de renda. 

Ainda, que assentamentos que antes estavam abandonados, sem plantio, hoje estão sendo 

trabalhados e estão produtivos. Disse também que é possível identificar a diferença nas 

propriedades por meio dos bens adquiridos, como por exemplo: a casa, o carro, as máquinas, 

etc. Dessa forma, ele acredita que o PNPB proporcionou essa mudança por meio das 

cooperativas e empresas atuantes, principalmente em relação ao crédito para aqueles que antes 

não podiam acessar as formas de créditos oficiais. Nesse sentido, Silva (2013) corrobora com 

a perspectiva do entrevistado, quanto à importância das cooperativas como agentes do 

programa. 

Segundo o entrevistado, dificuldades na relação entre os agentes do PNPB sempre 

existem, mas que atualmente os produtores conhecem bem o processo, embora às vezes ainda 

haja limitações no atendimento aos anseios e necessidades do produtor, a exemplo de crédito 

e orientação técnica mais pontual e mais frequente. Ainda, que orientam os produtores a 

buscarem informações, participarem de eventos de divulgação e capacitação, bem como na 

organização para conseguir acessar o PRONAF, estimulando sua autonomia, o que pôde ser 

constatado durante a pesquisa junto aos agricultores do PNPB de forma geral. 

Ao ser perguntado sobre a diversificação das atividades pela agricultura familiar, o 

entrevistado foi enfático ao dizer que em primeiro lugar devem ser vistas as possibilidades de 

cada família em relação à terra, água, infraestrutura para o escoamento da produção, demanda 

externa por esses produtos, mão de obra familiar disponível, bem como sua aptidão para 

determinadas atividades. Citou o exemplo de uma família composta por marido e mulher, se 

eles teriam condições de produzir soja, leite e hortaliças, principalmente se tiverem uma idade 

mais avançada, sendo a resposta negativa. Neste contexto, o entrevistado relatou a 

necessidade inclusive de se rever as ações voltadas para esse público, de forma a conhecer sua 

realidade e evitar ações forçosas e sem resultados, conforme já vivenciaram em momentos 

anteriores, em que os agricultores foram estimulados por meio de um projeto de determinada 
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organização em atividades com diversificação, mas não produtivas e sustentáveis, além de 

não possuírem uma cadeia que os respaldasse. Ele acredita que o produtor deva ser estimulado 

a produzir tudo que conseguir, mas que seja bem feito, que ele seja qualificado no que está 

fazendo, mesmo que seja apenas uma atividade, ainda, que o produtor vai procurar produzir 

aquilo que lhe fornecer maior retorno econômico, com menos trabalho. 

Neste aspecto existe certo conflito de realidades e teorias. Embora se pregue a 

diversificação das atividades para a agricultura familiar, e dessa forma, evitando-se a 

especialização, e assim, que os produtores fiquem reféns das agroindústrias, conforme 

colocado por Locatel e Azevedo (2008) e Ferreira (2008), a realidade das famílias muitas 

vezes não permite essa diversificação. Outro fator destacado pelo entrevistado é em relação à 

nomenclatura de camponês versus agricultor familiar. Segundo este representante, o agricultor 

familiar de Rio Verde não gosta de ser chamado de camponês, por considerar esse um nome 

que remete ao atraso, como sendo até uma forma pejorativa, e que não representa a sua 

realidade atual. 

 

Cooperativa B  

 

Para o representante da outra cooperativa entrevistada, o PNPB representa a 

alternativa viável ao agricultor familiar do Centro-Oeste, pelo incremento na venda da soja, 

devido ao bônus mais incentivos recebidos, com destaque também para a assistência técnica 

prestada e o respaldo das cooperativas organizadas, que conseguem proporcionar o aumento 

da produtividade e, consequentemente do lucro. Segundo o entrevistado, é um programa que 

inclui os agricultores que estão inadimplentes e à margem, que só conseguem plantar devido a 

fomentos ligados ao programa. Ainda segundo ele, o PNPB representou a volta ao crédito 

pela agricultura familiar e a melhoria da relação desses produtores com os bancos, por meio 

do pagamento de dívidas. 

 Segundo este entrevistado, é culturalmente difícil para o agricultor familiar de Rio 

Verde trabalhar com outra cultura que não a soja, e vê a soja como o principal produto da 

agricultura familiar local, porém, não o único, embora acredite que consiga viver 

exclusivamente da soja apenas 10% desses produtores. Há ainda por parte da cooperativa uma 

preocupação com a sustentabilidade das famílias fora dos programas sociais. Neste sentido, a 

cooperativa tem investido para estimular a diversificação por parte dos produtores, 

principalmente em hortifrutigranjeiros, buscando o mercado privado e não somente a venda 

por meio dos programas sociais. 
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 Como dificuldades, identifica o desconhecimento do mercado por parte de produtores, 

a fixação de preços em momentos ruins, muitos ainda estão com dívidas e por isso precisam 

acessar crédito alternativo e mais caro, bem como atuação oportunista por parte de algumas 

empresas. Conforme já discutido nesse trabalho, Batalha, Buainain e Souza Filho (2004) 

chamam a atenção para a dificuldade na utilização de técnicas de gestão e de informações por 

parte da agricultura familiar, e da necessidade de se desenvolver técnicas específicas que 

possibilitem sua utilização por parte desses produtores. Segundo os autores, “muito pouco tem 

sido feito em termos de desenvolvimento de técnicas de gestão que contemplem as 

particularidades da agricultura familiar e as formas pelas quais ela pode inserir-se de forma 

competitiva e sustentada no agronegócio nacional”. 

 Ainda segundo este representante, a agricultura familiar estaria em situação melhor se 

tivesse flexibilidade dos créditos, principalmente de infraestrutura e aquisição de máquinas. 

Para ele existe essa possibilidade no Programa Mais Alimentos, mas o governo precisaria 

mudar de garantia real do produtor para penhor de safra, possibilitando a agricultura familiar 

ter acesso a melhores máquinas, mais tecnologia, melhorando a eficiência do plantio e do 

controle de pragas, e consequentemente, melhorando seus resultados. Melhorias essas que 

Silva (2013) acredita que possam ser alcançadas por meio das cooperativas. 

Acredita também que o governo, dentro do programa, deveria incentivar ações 

específicas que permitam às cooperativas da agricultura familiar a inserção na produção e na 

comercialização interna do biodiesel, bem como na exportação. Nesse aspecto, Silva (2013) 

destacou a importância da participação do agricultor familiar em etapas superiores da cadeia 

de produção do biodiesel, aquelas com maior valor agregado e que permitiriam a esse 

agricultor obter maiores benefícios com a cadeia, e denomina de risco social do programa a 

possibilidade do agronegócio dominar toda a produção e excluir a agricultura familiar. Dessa 

forma, não haveria mais o aspecto social que é destaque no PNPB. 

 

Considerações finais 

 

 No geral, a agricultura familiar de Rio Verde está inserida em um contexto 

diferenciado, possuindo maiores extensões de terras, com parte significativa desses produtores 

produzindo soja, mesmo nos assentamentos, sendo que muitos possuem máquinas e 

equipamentos próprios. Produtores que contam com um mercado já regulado, além de 

infraestrutura significativa; que querem crescer na atividade e fazer parte desse mercado, além 
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de acessarem políticas públicas e serem reconhecidos como agricultores familiares, e não 

mais pequenos produtores ou camponeses.  

 Ao ser comparado o antes e depois desses agricultores em relação ao PNPB, 

constatou-se que a soja já fazia parte da realidade desses produtores; o aumento das rendas 

fora da propriedade, assim como da pluriatividade das famílias, de forma independente ao 

programa; bem como a importância de acessar financiamentos, oficiais ou não, para que o 

produtor consiga se manter na atividade, e que o PNPB possibilitou o incremento da oferta e 

da utilização desses financiamentos. 

A maior parte dos produtores entrevistados percebeu alguma melhoria de vida em 

função do programa, seja por terem sua renda aumentada, por conseguirem pagar dívidas, por 

ter contribuído para a aquisição de bens, ou até mesmo por questão de autoestima. 

Dessa forma, a avaliação que o produtor faz do programa é em sua maior parte 

positiva, embora sejam grandes as queixas em relação ao mesmo, por considerarem haver 

manobras dos agentes envolvidos (empresas/cooperativas/revendas); pela assistência técnica, 

inexistente ou insuficiente em algumas situações ou de má qualidade em outras; pela falta de 

infraestrutura adequada em alguns lugares; pela impossibilidade de acesso ao crédito público 

por aqueles que não possuem o documento da terra regularizado, além da inexistência de um 

seguro público para o produtor que não acessa o PRONAF e que precisa pagar taxas de 

financiamento mais altas no mercado. 

Sob a perspectiva dos agentes pesquisados, sendo a FETAEG, o STTRV e as 

cooperativas A e B, o PNPB representa atualmente, juntamente com o PRONAF, o programa 

de maior alcance e resultado para a agricultura familiar. 

 Enfim, o PNPB tem atingido seu objetivo social no município pesquisado? Segundo os 

entrevistados, tanto produtores quanto agentes diversos, de certa forma sim; ao possibilitar ao 

produtor permanecer no campo, e proporcionar a muitos retornarem às atividades rurais, ao 

estimular o assentado, que antes arrendava a terra, a produzir ele mesmo, e ao possibilitar 

aumento na renda das famílias. Por outro lado, é necessário que as institucionalidades do 

programa estejam em constante revisão, para evitar que os problemas e entraves encontrados 

acabem por diminuir e até sucumbir o interesse do produtor em participar do programa, se ele 

não mais obtiver vantagens que o façam permanecer no PNPB, ao invés de buscar novos 

parceiros de negócio fora do programa, atividades alternativas ou até mesmo, abandonar a 

atividade rural. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 De forma geral, a agricultura familiar de Rio Verde está inserida em um contexto 

diferenciado, em que parte significativa desses produtores produz soja, mesmo nos 

assentamentos, contando com um mercado já regulado e boa infraestrutura. Produtores que 

possuem tempo significativo de atividade rural, ou mesmo os mais jovens, que cresceram 

vendo seus familiares na atividade; que se preocupam com a formação escolar de seus filhos; 

que querem melhorar seus conhecimentos de gestão da propriedade, além de aperfeiçoar seus 

conhecimentos técnicos; que têm buscado qualificações formais; que objetivam estar 

inseridos em pelo menos uma cooperativa; que buscam acessar máquinas e equipamentos de 

ponta; que querem crescer na atividade e estar inseridos no mercado, além de acessarem 

políticas públicas que possam melhorar sua condição de produtor, a exemplo do PNPB. 

Em relação à diversificação na produção de matérias-primas para comercialização para 

o biodiesel, alguns produtores chegaram a tentar outras alternativas que não a soja, mas 

acabaram por desistir, em função da falta de conhecimento técnico dessas culturas, bem como 

pelo fato da soja já ser tradicional da região e possuir uma cadeia estruturada, além de 

possibilitar maior rentabilidade ao produtor.  

Ao ser analisada a estrutura de governança do PNPB por contratos, observou-se que 

essa ainda não é capaz de coibir ações oportunistas, principalmente em relação ao preço 

praticado por algumas empresas sobre a matéria-prima adquirida do agricultor familiar, o que 

pode ser um fator ameaçador da permanência ou até mesmo da entrada de novos produtores 

no programa. 

Se por um lado é baixo o número de produtores que não cumprem os contratos por 

vontade própria no município, segundo as cooperativas e empresas, por outro, é grande o 

número de reclamações por parte desses produtores quanto a algum tipo de tentativa de 

manobra por parte das empresas e/ou cooperativas, o que leva insegurança a esses produtores 

quanto à sua fidelização e estas.  

Neste sentido, observou-se que tendem a ter maior fidelidade à determinada empresa 

e/ou cooperativa os produtores que receberam algum aporte financeiro para conseguirem 

iniciar suas atividades junto ao programa, ou que ainda recebem. Além disso, que o contrato, 

ao mesmo tempo em que oferece garantias às partes, prende o produtor a determinada 

negociação, de forma que o produtor só consiga buscar melhores oportunidades nos próximos 

períodos, tendo que sustentar a negociação realizada mesmo em condições menos favoráveis, 

mesmo que isso impacte negativamente a renda da família, suas atividades e até seu sustento. 
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Quanto ao comparativo de antes e de depois em relação à entrada do produtor no 

programa, constatou-se que a soja já era uma realidade para esses produtores. Percebeu-se um 

aumento de fontes de renda externas à propriedade, principalmente em função de 

aposentadorias e pensões, bem como de trabalhos externos à propriedade, indicando a 

pluriatividade das famílias. Observou-se também a diminuição da diversificação das 

atividades, com destaque para a criação de animais comercialmente e para a bovinocultura 

leiteira. No geral, constatou-se o aumento da renda das famílias, embora não seja possível 

afirmar que esta tenha ocorrido em função do programa. 

Outro fator observado é a importância dos financiamentos para a produção, seja para a 

lavoura ou para a aquisição de máquinas e manutenção da atividade para a maior parte dos 

agricultores familiares do município. Nesse aspecto o PNPB se mostrou bastante positivo, ao 

incentivar esse aporte aos produtores por parte de seus agentes envolvidos. 

Uma questão que não pôde ser explorada e que acredita-se que seria importante para 

ajudar a conhecer melhor o perfil do agricultor familiar de Rio Verde, foi quanto às atividades 

para subsistência antes e depois do PNPB. Como o questionário foi elaborado apenas com a 

pergunta de antes, e só no decorrer da pesquisa percebeu-se esse fato, não foi possível 

concluir sobre esse aspecto. 

 Quanto à percepção dos produtores entrevistados a respeito de alguma melhoria de 

vida em função do programa, a maior parte dos produtores disseram ter uma percepção 

positiva, devido fatores diversos, como quitação de dívidas anteriores, ajuda na aquisição de 

bens, duráveis e de consumo, ou por questão de autoestima. 

 Neste sentido, o produtor em sua maior parte, faz uma avaliação positiva do PNPB, 

embora haja muitas reclamações de situações oportunistas e que possam vir a intimidar a 

entrada de novos produtores no programa, bem como possa vir a pesar sobre a permanência 

dos produtores atualmente inseridos no PNPB.  

Para as entidades representativas do PNPB pesquisadas, sendo a FETAEG e o 

STTRV, bem como para as cooperativas A e B, o PNPB tem sido, juntamente com o 

PRONAF, o programa de maior alcance e resultados para a agricultura familiar. 

 Pôde-se concluir que o PNPB tem atingido seu objetivo social no município 

pesquisado, por permitir ao agricultor familiar permanecer na atividade rural, bem como 

àqueles que um dia tiveram que deixar suas atividades, poderem retornar ao campo; por 

estimular o assentado a produzir; bem como por possibilitar um aumento na renda familiar 

desse agricultor. Porém, é preciso que o governo, bem como as entidades representativas dos 

agricultores familiares estejam atentos às institucionalidades do PNPB, para que os entraves 
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existentes hoje não venham a afastar esses agricultores familiares do programa ou até mesmo 

da atividade rural, o que ocasionaria o efeito inverso ao objetivo social do programa, que é a 

inclusão do agricultor familiar e sua permanência no meio rural de forma digna. 
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ANEXO 1 - Parecer consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa 
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APÊNDICE 1 - Termo de Consentimento e Livre Esclarecido (TCLE). 
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APÊNDICE 2 - Termo de Anuência. 
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APÊNDICE 3 - Questionário para entrevista para levantamento de dados junto aos 

produtores de matéria-prima para o biodiesel da agricultura familiar do município de 

Rio Verde. 

 

Data: _____/_____/_____ 

 

1. Dados de Identificação    

 

1.1. Nome do agricultor familiar ou responsável: 

 __________________________________________________________________________________________   

 

1.2. (   ) Proprietário (   ) Assentado (   ) Arrendatário (   ) Comodatário (   ) Posseiro 

1.2.3. Qual assentamento? _____________________________________________________________________ 

 

1.3. Endereço: 

__________________________________________________________________________________________ 

   

1.4. Nome da propriedade: 

__________________________________________________________________________________________ 

 

1.5. Distância de Rio Verde e distância do armazém de entrega para o biodiesel: 

__________________________________________________________________________________________ 

 

1.6. Área total da propriedade: _________________________________________________________________ 

 

1.7. Idade: _________________________________________________________________________________   

 

2. Escolaridade/formação: 

2.1. (   ) analfabeto 

2.2. (   ) fundamental incompleto  

2.3. (   ) fundamental completo  

2.4. (   ) médio incompleto  

2.5. (   ) médio completo  

2.6. (   ) profissionalizante 

2.7. (   ) superior incompleto  

2.8. (   ) superior completo  

2.9. (   ) pós-graduado incompleto  

2.10. (   ) pós-graduado completo   

 

3. Possui computador na família? 

3.1. (   ) sim. Com acesso à internet 

3.2. (   ) sim. Sem acesso à internet 

3.3. (   ) não 

 

4. Situação familiar:  

4.1. (   ) solteiro  

4.2. (   ) casado  

4.3. (   ) separado  

4.4. (   ) divorciado  

4.5. (   ) amasiado   
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5. Número de filhos:  

5.1. (   ) 1  

5.2. (   ) 2  

5.3. (   ) 3  

5.4. (   ) 4  

5.5. (   ) 5  

5.6. (   ) Mais. Quantos? _________   

 

6. Quantos filhos estão na escola? _________   

6.1. Algum em Escola Técnica ou Universidade? ___________________________________________________ 

6.2. Algum formado? _________________________________________________________________________ 

 

7. Tempo que reside no local? ________ 

 

8. Tempo que exerce a atividade rural? ________ 

 

9. A área em que desenvolve suas atividades é própria ou de terceiros?  

9.1. (   ) própria  

9.2. (   ) de terceiros   

 

10. Há quanto tempo você assinou o contrato para fornecimento de matéria-prima para produção de biodiesel? 

__________________________________________________________________________________________ 

10.1. Com quais cooperativas/empresas? _________________________________________________________ 

10.2. Com quais cooperativas/empresas trabalha atualmente? _________________________________________ 

 

Análise anterior ao contrato para o PNPB 

 

11. Quantas pessoas, com 14 anos ou mais, estavam ocupadas em sua propriedade antes de entrar no projeto de 

biodiesel? _________   

 

12. Quantas pessoas, com menos de 14 anos, estavam ocupadas em sua propriedade antes de entrar no projeto de 

biodiesel? ________ 

 

13. Antes de assinar o contrato para produzir oleaginosas para a fabricação de biodiesel, cultivava outra lavoura 

comercialmente? 

13.1. (   ) sim  

13.2. (   ) não 

 

14. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique as culturas e a área destinada em hectares a cada uma das 

lavouras: 

14.1. (   ) soja. ____________________________________ 

14.2. (   ) milho. ___________________________________ 

14.3. (   ) arroz. ___________________________________ 

14.4. (   ) feijão. ___________________________________ 

14.5. (   ) girassol. _________________________________ 

14.6. (   ) sorgo. ___________________________________ 

14.7. (   ) hortaliças e legumes. _______________________ 

14.8. (   ) frutas. ___________________________________ 

14.9. (   ) outras. __________________________________ 

   

15. Criava algum animal comercialmente?  

15.1. (   ) sim  

15.2. (   ) não   
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16. Caso a resposta tenha sido SIM, indique os animais e qual a quantidade: 

16.1. (   ) eqüinos __________________ 

16.2. (   ) caprinos _________________ 

16.3. (   ) ovinos ___________________ 

16.4. (   ) suínos ___________________ 

16.5. (   ) bovinos __________________ 

16.6. (   ) aves  ____________________ 

 

17. Possuía pecuária leiteira comercialmente?  

17.1. (   ) sim  

17.2. (   ) não   

 

18. Caso a resposta tenha sido SIM, indique o volume de leite (em litros) que era comercializado diariamente: 

______________________________  

   

19. Você utilizava algum tipo de anotação para controlar as atividades (o que pagava e o que recebia) em sua 

propriedade?  

19.1. (   ) sim  

19.2. (   ) não   

 

20.  Das atividades citadas acima, qual era o valor da participação de cada uma na renda familiar?  

20.1. atividade:____________________________valor: ____________________________  

20.2. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.3. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.4. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.5. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.6. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.7. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

20.8. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

 

21. A família tinha outra fonte de renda fora da propriedade?  

21.1. (   ) sim  

21.2. (   ) não  

  

22. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique a fonte abaixo:  

22.1. (   ) trabalho fora da propriedade  

22.2. (   ) aposentadorias e pensões  

22.3. (   ) bolsa família e outros programas governamentais  

22.4. (   ) outras. Quais?_______________________________________________________________________ 

22.5. Qual era o valor?________________________________________________________________________ 

 

23. Qual era o valor mensal total (em reais) de sua renda familiar? 

__________________________________________________________________________________________   

 

24. Você utilizava alguma fonte de financiamento?  

24.1. (   ) sim  

24.2. (   ) não   

 

25. Se a resposta anterior tenha sido SIM, indique a fonte de financiamento:  

25.1. (   ) PRONAF  

25.2. (   ) Empresas de insumos  

25.3. (   ) Cooperativa 

25.4. (   ) Outras linhas de crédito bancárias  
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25.5. (   ) Outras. Quais?_______________________________________________________________________   

 

26. Quais eram as atividades praticadas para subsistência (não comercial) antes do PNPB? São as mesmas 

atualmente? 

26.1. (   ) lavoura 

26.2. (   ) criação de animais 

26.3. (   ) pecuária leiteira 

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

 

Análise após inserção no PNPB 

 

27. Qual a área, em hectares, que você produz de matéria-prima para o biodiesel?  

__________________________________________________________________________________________   

 

28. Quais são as culturas negociadas no contrato entre você e a empresa produtora de biodiesel?  

28.1. (   ) soja  

28.2. (   ) mamona  

28.3. (   ) pinhão-manso  

28.4. (   ) girassol  

28.5. (   ) outra. Qual ou quais? _________________________________________________________________   

 

29. De quem foi a decisão na definição da cultura a ser produzida?  

29.1. (   ) própria  

29.2. (   ) empresa contratante   

 

30. Qual foi a fonte de financiamento da produção de matéria-prima para o biodiesel?  

30.1. (   ) PRONAF  

30.2. (   ) empresa contratante  

30.3. (   ) própria  

30.4. (   ) Outras. Quais? ______________________________________________________________________   

 

31. Quais foram os critérios utilizados para fixar os preços da matéria-prima no contrato entre você e a empresa 

contratante?  

31.1. (   ) preço de mercado na data da entrega  

31.2. (   ) empresa contratante 

31.3. (   ) contrato pré-fixação 

31.4. (   ) outros. Quais? ______________________________________________________________________  

   

32. Você utiliza atualmente algum tipo de anotação para controlar as atividades em sua propriedade?  

32.1. (   ) sim  

32.2. (   ) não   

 

33. Você utiliza o computador para fazer os registros das atividades da propriedade? 

33.1 (   ) sim 

33.2 (   ) não 

 

34. Quantas sacas você entregou para a empresa produtora de biodiesel em cada ano de contrato? 

__________________________________________________________________________________________ 

 

35. Qual valor você recebeu por saca do produto vendido na última safra? (2012/13) ______________________ 

 

36. Qual o valor do custo de produção por saca do produto vendido na última safra? _______________________ 
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Custos na última safra com:  

36.1. Sementes: _____________________________________________________________________________ 

36.2. Insumos: ______________________________________________________________________________ 

36.3. Hora/máquina contratada:_________________________________________________________________ 

36.4. Colheita: ______________________________________________________________________________ 

36.5. Transporte: ____________________________________________________________________________ 

 

37. Além de produzir culturas para a fabricação de biodiesel, cultiva outra lavoura comercialmente? 

37.1. (   ) sim  

37.2. (   ) não   

 

38. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique as culturas e a área em hectares destinada a cada uma das 

lavouras e se é de safrinha: 

38.1. (   ) milho. ___________________________________ 

38.2. (   ) arroz. ___________________________________  

38.3. (   ) feijão. ___________________________________ 

38.4. (   ) girassol. _________________________________ 

38.5. (   ) sorgo. ___________________________________ 

38.6. (   ) hortaliças e legumes. _______________________ 

38.7. (   ) frutas. ___________________________________ 

38.8. (   ) outras. __________________________________ 

 

39. Cria algum animal comercialmente?  

39.1. (   ) sim  

39.2. (   ) não   

 

40. Caso a resposta tenha sido SIM, indique os animais e qual a quantidade:  

40.1. (   ) equinos. Quantos? __________________________________ 

40.2. (   ) caprinos. Quantos? __________________________________ 

40.3. (   ) ovinos. Quantos? ___________________________________ 

40.4. (   ) suínos. Quantos? ___________________________________ 

40.5. (   ) bovinos. Quantos? __________________________________ 

40.6. (   ) aves. Quantos? _____________________________________ 

 

41. Possui pecuária leiteira comercialmente?  

41.1. (   ) sim  

41.2. (   ) não   

 

42. Caso a resposta tenha sido SIM, indique o volume de leite (em litros) comercializado diariamente: 

__________________________________________________________________________________________ 

    

43. Das atividades citadas acima, qual é o valor da participação de cada uma na renda familiar? 

43.1. atividade:____________________________valor: ____________________________  

43.2. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.3. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.4. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.5. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.6. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.7. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

43.8. atividade:____________________________valor: ____________________________ 

 

44. Você utiliza alguma fonte de financiamento para as demais atividades além da produção de matéria-prima 

para o biodiesel?  
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44.1. (   ) sim  

44.2. (   ) não   

 

45. Se a resposta anterior tenha sido SIM, indique a fonte de financiamento:  

45.1. (   ) PRONAF  

45.2. (   ) Empresas de insumos  

45.3. (   ) Cooperativa 

45.4. (   ) Outras linhas de crédito bancárias  

45.5. (   ) Outras. Quais?_______________________________________________________________________   

 

46. A família possui outra fonte de renda fora da propriedade?  

46.1. (   ) sim  

46.2. (   ) não   

 

47. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique a fonte abaixo:  

47.1. (   ) trabalho fora da propriedade 

47.2. (   ) aposentadorias e pensões  

47.3. (   ) bolsa família  

47.4. (   ) outras. Quais? ______________________________________________________________________ 

47.5. Qual o valor? __________________________________________________________________________   

 

48. Qual o valor mensal total (em reais) de sua renda familiar, atualmente? 

__________________________________________________________________________________________ 

 

49. Você conhece os benefícios do Programa Nacional de Produção e Uso de Biodiesel - PNPB?  

49.1. (   ) sim  

49.2. (   ) não   

 

50. Caso a resposta tenha sido SIM, indique a forma pela qual ficou conhecendo:  

50.1. (   ) amigos  

50.2. (   ) empresa produtora de biodiesel  

50.3. (   ) cooperativas  

50.4. (   ) sindicatos de trabalhadores  

50.5. (   ) outros. Qual?________________________________________________________________________   

 

51. A Empresa produtora de biodiesel está cumprindo com as cláusulas contratuais?  

51.1. (   ) sim  

51.2. (   ) não   

 

52. Você recebe algum serviço de apoio da empresa que lhe contratou para produzir matéria-prima para o 

biodiesel?  

52.1. (   ) sim  

52.2. (   ) não   

 

53. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, quais os serviços?  

53.1. (   ) assistência técnica  

53.2. (   ) insumos e sementes  

53.3. (   ) colheita  

53.4. (   ) transporte  

53.5. (   ) armazenagem  

53.6. (   ) financiamento  

53.7. (   ) outros_____________________________________________________________________________    
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54. Caso você tenha recebido assistência técnica, quantas vezes o técnico veio lhe visitar por mês durante o 

período da última safra? __________________________________________  

 

55. Quando necessita de orientação técnica, você sabe onde encontrar o técnico responsável pela sua produção?  

55.1. (   ) sim  

55.2. (   ) não   

 

56. Você já chamou o técnico para realizar a assistência técnica?  

56.1. (   ) sim  

56.2. (   ) não 

 

57. Caso você tenha recebido assistência técnica, ficou satisfeito com os serviços que recebeu?  

57.1. (   ) sim  

57.2. (   ) não   

 

58. Quais foram os tipos de máquinas e equipamentos utilizados em sua propriedade? 

58.1. (   ) trator  

58.2. (   ) grade  

58.3. (   ) semeadora 

58.4. (   ) colhedora  

58.5. (   ) pulverizador  

58.6. (   ) aplicador de adubo de cobertura  

58.7. (   ) Outras. Quais? ______________________________________________________________________   

 

59. Caso tenha utilizado máquinas e equipamentos, os mesmos são: 

59.1. (   ) próprios 

59.2. (   ) alugados 

59.3. (   ) emprestados (por quem?) ______________________________________________________________ 

59.4. (   ) Outros. Quais? ______________________________________________________________________ 

 

60. Quantas pessoas, com 14 anos ou mais, estão ocupadas em sua propriedade hoje, depois de entrar no projeto 

de biodiesel? ______.  Alterações_______________________________________________________________ 

 

61. Quantas pessoas, com menos de 14 anos, estão ocupadas em sua propriedade hoje, depois de entrar no 

projeto de biodiesel? _________________________________________________________________________  

 

62. Você contratou outras pessoas para trabalharem em sua produção?  

62.1. (   ) sim  

62.2. (   ) não   

 

63. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, quantas pessoas foram contratadas? ________    

 

64. O pagamento a essas pessoas foi por meio de diárias? 

64.1. (   ) sim  

64.2. (   ) não   

 

65. Você contratou serviços de terceiros para sua produção?  

65.1. (   ) sim  

65.2. (   ) não   

 

66. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique quais os serviços e seu custo.  

66.1. (   ) preparação do solo. R$ _______________________________________________ 

66.2. (   ) serviço de tratos culturais. R$ _________________________________________ 
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66.3. (   ) serviço de colheita. R$ _______________________________________________ 

66.4. (   ) serviço de armazenagem. R$ __________________________________________ 

66.5. (   ) serviço de transporte. R$ _____________________________________________ 

66.6. (   ) serviços técnicos. R$ _________________________________________________ 

66.7. (   ) Outros. Quais? R$ ___________________________________________________ 

 

67. Você já possuía conhecimento técnico sobre a cultura que produziu?  

67.1. (   ) sim  

67.2. (   ) não   

 

68. Se SIM, como adquiriu esse conhecimento?  

68.1. (   ) cursos técnicos sobre a cultura  

68.2. (   ) experiência ao longo do tempo  

68.3. (   ) aprendeu através dos técnicos da empresa  

68.4. (   ) aprendeu através dos técnicos da agência rural  

68.5. (   ) Outros meios. Quais? _________________________________________________________________   

 

69. Com que frequência participa de cursos, treinamentos, palestras, dias de campo e outros eventos de 

capacitação técnica? 

69.1. (   ) mais de uma vez ao ano 

69.2. (   ) no máximo uma vez ao ano 

69.3. (   ) nunca participei de nenhum evento de capacitação técnica 

 

70. Já participou de alguma capacitação em gestão, para melhorar a administração da propriedade? 

70.1. (   ) sim. Gostaria de participar de novo 

70.2. (   ) sim. Não gostaria de participar de novo 

70.3. (   ) não. Gostaria de participar 

70.4. (   ) não. Não gostaria de participar 

 

71. Existem outras organizações (prefeituras, empresas de assistência técnica, empresa de pesquisas, escolas 

técnicas, cooperativas, Ongs) que dão apoio às atividades de produção de matéria-prima para o biodiesel?  

71.1. (   ) sim  

71.2. (   ) não   

 

72. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, qual a organização? 

__________________________________________________________________________________________ 

 

73. Você participa de alguma associação ou cooperativa?  

73.1. (   ) sim  

73.2. (   ) não. Gostaria de participar 

73.3. (   ) não. Não gostaria de participar 

 

74. Existe cooperação entre os produtores quanto:  

74.1. (   ) uso de equipamentos  

74.2. (   ) serviços de mão-de-obra  

74.3. (   ) compra de insumos  

74.4. (   ) compra de equipamentos  

74.5. (   ) comercialização  

74.6. (   ) outros meios. Quais? _________________________________________________________________   

 

75. Como se deu a negociação entre você e a empresa produtora de biodiesel?  

75.1. (   ) negociação individual  

75.2. (   ) negociação via cooperativa  
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75.3. (   ) representação sindical  

75.4. (   ) outra. Qual? ________________________________________________________________________   

 

76. Existiu alguma dificuldade na relação entre você e a empresa produtora de biodiesel?  

76.1. (   ) sim  

76.2. (   ) não   

 

77. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, indique abaixo quais foram:  

77.1. (   ) obter crédito/financiamento  

77.2. (   ) falta de máquinas e equipamentos  

77.3. (   ) desconhecimento do programa de biodiesel  

77.4. (   ) falta de apoio da empresa contratante ou de outras organizações  

77.5. (   ) baixa remuneração da atividade  

77.6. (   ) falta de pontualidade no pagamento 

77.7. (   ) outras. Quais?_______________________________________________________________________   

 

78. Houve algum conflito entre você e a empresa contratante?  

78.1. (   ) sim  

78.2. (   ) não   

 

79. Caso a resposta anterior tenha sido SIM, qual o principal motivo?  

79.1. (   ) problema de financiamento  

79.2. (   ) preço negociado  

79.3. (   ) falta de assistência técnica  

79.4. (   ) não prestou os serviços negociados  

79.5. (   ) não forneceu os insumos negociados  

79.6. (   ) falta de pagamento 

79.7. (   ) outros motivos. Quais? _______________________________________________________________   

 

80. Pretende renovar o contrato? 

80.1. (   ) sim 

80.2. (   ) não 

 

81. Em caso de renovação do contrato de fornecimento de matéria-prima, numere os fatores abaixo, de 1 a 9, de 

acordo com a importância dada por você a cada deles:  

81.1. (   ) assistência técnica  

81.2. (   ) colheita  

81.3. (   ) preço  

81.4. (   ) garantia de venda  

81.5. (   ) fornecimento de insumos  

81.6. (   ) financiamento  

81.7. (   ) armazenagem  

81.8. (   ) transporte  

81.9. (   ) outros serviços. Quais? _______________________________________________________________   

 

82. Houve alguma percepção de melhoria de vida após o PNPB? 

82.1. (   ) sim 

82.2. (   ) não 

 

83. Conseguiu adquirir bens depois que entrou para o PNPB? 

83.1. (   ) sim 

83.2. (   ) não 

83.3. Quais? ________________________________________________________________________________ 
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84. O acesso a laser melhorou? 

84.1. (   ) sim 

84.2. (   ) não 

 

85. Durante a vigência dos contratos para o PNPB: 

85.1. (   ) Aumentaram-se os bens 

85.2. (   ) Aumentaram-se as reservas (poupança) 

85.3. (   ) Diminuiu-se o endividamento 

85.4. (   ) Diminuíram-se os bens 

85.5. (   ) Diminuíram-se as reservas (poupança) 

85.6. (   ) Aumentou-se o endividamento 

 

86. Como você avalia o PNPB para você e para a agricultura familiar?  

86.1. (   ) muito bom  

86.2. (   ) bom  

86.3. (   ) regular  

86.4. (   ) ruim  

86.5. (   ) não sabe 

 

87. Você conhece outros programas do governo? 

87.1. (   ) sim 

87.2. (   ) não 

87.3. Quais? ________________________________________________________________________________ 

 

88. Já participou de algum outro programa do governo que não o PNPB? 

88.1. (   ) sim 

88.2. (   ) não 

88.3. Quais? ________________________________________________________________________________ 

 

89. Gostaria de participar de algum outro programa do governo? 

89.1. (   ) sim 

89.2. (   ) não 

89.3. Quais? ________________________________________________________________________________ 

 

90. O que gostaria de fazer se não estivesse no PNPB? 

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

  

91. Você pretende crescer?  

91.1. (   ) sim 

91.2. (   ) não. Porque?    _____________________________________________________________________ 

 

92. Possui alguma queixa em relação ao programa?  

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

 

93. Outras informações importantes:  

__________________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________________________ 

 

 

________________________________________________ 

ASSINATURA DO ENTREVISTADO 


